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Modelo de alocação de 
terminais rodoviários 

MÁRCIO COELHO BARBOSA* 

"Doravante nenhuma espécie de veículo de rodas poderá per­
manecer dentro dos I imites da cidade desde o amanhecer até 
a hora do crepúsculo ... Os que tiverem entrado durante a noite 
e ainda se encontrarem na área urbana ao romper do dia deverão 
ficar parados e vazios à espera da referida hora ... " 

Senatus consultum - Julio Cesar, 44 A. C. 

A 
ESCOLHA do tema Terminais Rodoviários de Passageiros 
como instrumento de tese de mestrado para a Universidade 
Federal Fluminense- UFF- representa todo um esforço 

de trabalho desenvolvido junto a esse tipo de atividade com o objetivo 
de fazer com que a tomada de decisão e o estudo de sua problemática 
sejam tratados à luz de processos determinísticos onde o usuário e a 
coletividade constituem o próprio fundamento daquele investimento. 

As decisões casuísticas necessitam ser substituídas por processos de 
decisão fundamentados em estudos sócio-econômicos de viabilidade, visto 
que os recursos escassos, quando aplicados de forma inadequada, repre­
sentam um elevado custo social. 

A complexidade e alternativas do setor tornaram-se imperativo do 
aprimoramento desse instrumental como resposta à crescente conscien­
tização dos problemas de transporte urbano e seus reflexos sobre a qua­
lidade de vida. 

o O autor é professor da Universidade Federal Fluminense e chefe do Departamento de 
Operações da CODERTE - Cia. de Desenvolvimento Rodoviário e Terminais - RJ. 
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INTRODUÇÃO 

O escopo do presente trabalho está basicamente voltado para a ten­
tativa de responder às questões tidas como fundamentais em um pro­
cesso natural de implantação de terminais rodoviários representado por 
indagações do tipo: 

1 Qual a melhor localização desse equipamento de forma a atender 
ao máximo a coletividade? 

2 Qual o perfil médio dos usuários desse terminal? 
3 Que serviços deverão integrar esse terminal para que os seus 

usuários tenham à sua disposição uma gama de atividades prontas a 
satisfazer as suas necessidades, compatíveis com os seus níveis de renda? 

o referencial teórico avaliado no capítulo 1 constitui-se fruto do 
extenso levantamento das principais teorias e sistemas relativos a estru­
tura e planejamento urbano desenvolvidos através dos tempos. 

A sua inclusão neste estudo tem por objetivo realçar as diversas 
correntes de pensamento com que o setor urbano se viu envolvido, mesmo 
porque muitos desses conceitos são ainda aplicados na solução de pro­
blemas de estrutura urbana. 

Um trabalho que se propõe a atender às expectativas do estudo da 
problemática que envolve um terminal rodoviário de passageiros, desde 
a implantação até a sua operação, não pode estar dissociado das técnicas 
de pensamento vigentes ao longo dos anos. A sua ligação é sobremaneira 
tão forte que a simples apresentação do modelo utilizado provocaria um 
enorme descompasso entre as questões fundamentais a pouco apresen­
tadas e o modelo proposto. Antes mesmo de se propor um modelo alter­
nativo de alocação é necessário que se faça a revisão daqueles critérios 
que constituíram todo o arcabouço dessas teorias de desenvolvimento 
urbano. 

Questões do tipo - qual a melhor localização do terminal? encon­
tram, por exemplo, nas teorias desenvolvidas por Patrick Geddes 1, as 
primeiras tentativas de estabelecer os critérios e definir as rotinas ne­
cessárias a sua melhor análise, caracterizando-as como parte integrante 
de um completo estudo de terminais rodoviários de passageiros. 

1 GEDDES, P. Cities in Evolution. 
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A experiência de planos e programas e o anacronismo das soluções 
apresentadas para o sistema urbano brasileiro, descrito em linhas gerais 
no capítulo 2, introduzem o modelo do capítulo 3 como proposta para 
a revisão de parte da política brasileira de transportes, nos seus aspectos 
relativos à formulação de um plano diretor de terminais. 

O Modelo de Distribuição Espacial e Fluxo - MODE utilizado na 
determinação da localização ótima reuniu, entre outras, as caracterís­
ticas dos modelos zonais concêntricos, setoriais, gravitacionais, de den­
sidades, etc .... ao estabelecer o processo onde os mais variados indica­
dores inerentes a esses modelos, tais como população, valor da produção, 
área, número de estabelecimentos, etc., são combinados e têm como 
produto a alocação pretendida. 

A sua escolha está ainda fundamentada nas inúmeras aplicações 
já realizadas pela Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de 
Engenharia da UFRJ na área de planejamento urbano e regional, nos 
mais diversos setores de atividades, com uma eficácia bastante signi­
ficativa, aferida, inclusive, em função dos testes de correlação aplicados 
a diversos estudos. 

A aplicação do modelo para a microrregião homogênea do vale do 
Paraíba fluminense reveste o capítulo 4 de um singular significado, dado 
que o modelo apresentado é aqui testado para uma situação real onde 
as características dos diversos municípios componentes da microrregião 
são transformadas em indicadores e esses combinados de forma a resul­
tar na classificação dos municípios em função de suas carências e ne­
cessidades de equipamento de transporte público. 

A escolha da microrregião homogênea do vale do Paraíba flumi­
nense para o estudo de caso reside no fato de constituir-se na única 
microrregião homogênea no Estado do Rio de Janeiro onde foi possível 
reunir todos os elementos a nível municipal. 

Os dados aqui apresentados para os seis municípios integrantes da 
microrregião encerram toda a gama de informações estatísticas dispo­
níveis, levantadas junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - IBGE, Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação 
Geral - SEPLAN, suas entidades vinculadas e prefeituras municipais 
das respectivas localidades. 

A utilização dos dados para 1970 resultou da tentativa de uniformi­
zação para um único ano-base onde os números coletados representas­
sem para todos os municípios o mesmo momento, passíveis de serem 
trabalhados e comparados como expressão daquela realidade. 

Embora algumas prefeituras municipais dispusessem de elementos 
relativos a 1973 e outras de 1976 e até 1977, o ano adotado corno refe­
rência foi o que reuniu, em sua totalidade, dados definitivos e com 
maior grau de confiabilidade. 

A determinação das atividades que igualmente constituirão o equi­
pamento de serviços desse terminal foi objeto de análise do capítulo 5 
e representou o posicionamento das decisões até então casuísticas em 
critérios de cunho metodológico, estratificados por classe de renda fami­
liar e por tipo de compra efetuada. 

Finalmente, o capítulo 6 apresenta um conjunto de relevantes con­
siderações a respeito da fase posterior à alocação do terminal e deter­
minação de seus serviços, relacionadas ao fluxo de receita proveniente 
da operação das atividades de locação de lojas, salas, bilheterias, etc., 
integrantes do terminal. 
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A estimativa de que o volume integral de receita da locação de todas 
essas dependências se integralizaria logo ao primeiro ano de operação 
constituiu-se, nos últimos anos, numa prática freqüente e equivocada 
dos responsáveis pela implantação e operação desses empreendimentos, 
com graves riscos sobre a qualidade dos seus serviços, bem como sobre 
a sua liquidez diante dos compromissos assumidos com terceiros. 

1 - O ENFOQUE ECONôMICO NA FORMULAÇÃO DE MODELOS 
DE ESTRUTURA URBANA 

1 . 1 - Marco teórico 
A utilização de sistemas e a própria formulação de modelos mate­

máticos voltados para o estudo específico dos fenômenos urbanos cons­
titui-se uma preocupação crescente das últimas décadas, embora o de­
senvolvimento das teorias gerais sobre sistemas venha sendo tratado 
desde Von Bertalanffy (1951), Boulding (1956), Asby (1963), Klir e 
Valach (1967) até Me Loughlin e Webster (1970). 2 As suas aplicações 
não se restringem ao campo das ciências físicas, abrangendo também 
as econômicas e sociais. 

Para David Herbert 3 o grande número de falhas na formulação das 
teorias urbanas reside na tentativa de se generalizar sobre variáveis e 
fenômenos altamente complexos. 

Para um sistema urbano, a estrutura será invariavelmente do tipo 
composta, com vários níveis de retroalimentação. E o nível de emprego 
que se relaciona com o número de viagens ao trabalho e vice-versa, é 
a localização residencial que, por sua vez, gera viagens sociais ·Bntre 
residências e as viagens vinculadas a uma atividade de produção que 
caracterizam dessa forma o transporte pendular residência/trabalho/ 
residência. 

O estado de um sistema se define como o valor dos elementos e 
de suas relações em um determinado momento e o seu comportamento 
como a forma em que ele reage frente a um estímulo determinado. 

Para um sistema de transportes, um estímulo seria a localização 
de um novo terminal e, conhecendo-se o valor dos seus elementos e suas 
relações, observar seu comportamento. 

O manuseio de análise de sistemas em planejamento urbano per­
mite, em resumo, verificar a forma com que certas políticas desenvolvi­
das em determinados setores influem no uso racional do solo. 

Para Patrick Geddes 4 o ponto de partida do processo de interven­
ção sobre o meio urbano seria a pesquisa sócio-econômica e a esse ·Bstudo 
relaciona-se a pesquisa histórica. 

A obrigatoriedade de análise desses elementos evitaria a construção 
de um único modelo-padrão aplicável a várias cidades, onde cada região 
teria seus próprios valores, dependendo das características histórico­
sócio-econômicas apuradas. 
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"É surpreendente como uma série de métodos de desenho urbanís­
tico (drawing board methods) de fins do século XIX e princípios desse 
século ainda sejam amplamente empregados. 

Entre aqueles cujos métodos seriam os mais utilizados estariam 
Ebenezer Howard - concepção da cidade-jardim, Saint Elia - cuja 
cidade futurística contemplaria uma série de soluções atuais de trânsito, 
P. Geddes - com a visão da cidade como contexto integrado, Arturo 
Soria y Matta - com a concepção da cidade linear e a cidade radiosa 
de Le Corbusier". 5 

Em um dos primeiros trabalhos sobre estrutura urbana Gideon 
Sjoberj 6 apresenta a progressão das cidades de pré-industrial até in­
dustrial, salientando a tecnologia como um dos seus aspectos mais 
importantes e os setores de transportes e comunicação como os seus 
principais fatores de diferenciação. 

Para o modelo zonal concêntrico de Burgess 7 o processo de expan­
são da cidade, sua acessibilidaàe e as modificações na compos:ção da 
população representam as principais alterações da estrutura organiza­
cional da comunidade. 

Sua ilustração pode ser feita por uma série de círculos concêntricos, 
a saber: 

5 GIEDION, Sigfrled Space, Time and Architecture - The Growth oj a New Tradition. 

6 SJOBERJ, Gideon The Preindustrial City - Past and Present. 

7 BURGESS, E. W. The Growth oj the City. 
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cujas fronteiras representam zonas sucessivas de expansão urbana e 
tipos de áreas diferenciadas no processo de expansão. 

O pequeno núcleo urbano, circulo I, já representa para o círculo II, 
onde residem as populações de baixíssima renda, um eixo de transição 
com a implantação ou prolongamento do comércio e serviços até então 
restritos ao núcleo central. Os círculos III e IV identificam as zonas 
residenciais das classes trabalhadoras e de alta renda. 

O V, VI e VII círculos representam, respectivamente, as cidades 
satélites, os distritos agrícolas e o limite da região de influência urbana 
ou o interior da metrópole. 

O modelo dos setores radiais de Homer Hoyt 8 conserva os princípios 
fundamentais estabelecidos no modelo clássico de Burgess, diferenciado 
apenas na localização das áreas de alta renda, situadas agora nas extre­
midades dos setores: 

I - núcleo central; 
II - setor secundário (indústria leve); 
III - residência da população da classe de renda baixa; 
IV - residência da população da classe de renda média; 
V - residência da população da classe de renda alta . 

. É natural que o maior afluxo de passageiros se encontre no núcleo 
central em face da grande concentração de oferta de emprego, comércio 
e serviços. Efetivamente, esses fatores irão influenciar em que a insta­
lação de um equipamento de transporte do tipo terminal rodoviário 
seja localizado neste setor de estrutura urbana. 
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O modelo polinuclear de Harris e Ullman 9 , também conhecido como 
dos núcleos múltiplos, estabelece a desvinculação do desenvolvimento 
dos vários círculos com o do núcleo central. Esta teoria admite o surgi­
mento ou formação de novos núcleos a partir da atuação do planeja­
mento e de força de mercado, sendo considerado como um dos modelos 
mais realistas no trato da problemática urbana. 

A relação entre os custos de transporte e os de aluguel é utilizado 
por Wingo 10 em seu modelo de equilíbrio residencial urbano como fator 
preponderante na determinação da localização ótima da residência dos 
indivíduos. 

Em geral as bases teóricas dos modelos urbanos podem ser classi­
ficadas em um estágio intermediário como teorias quase dedutíveis que 
se propõe a um corpo teórico formal através da utilização de cálculos 
probabilísticos, filas, grafos e simulação. 

Os mais importantes estudos metropolitanos de cunho metodoló­
gico podem ser resumidos em: 

Chicago Area Transportation Study, Report on the Detroit Metro­
politan Area Traffic Study e Boston Metropolitan Area, Inner Belt 
Expresswa,y System - esses estudos estabelecem o início de utilização 
de inter-relações do tipo viagens e padrões de uso do solo, localização 
de atividades e demanda de serviços de transporte urbano, crescimento 
metropolitano e o sistema de transporte, bem como utilização de con­
ceitos de teoria de localização, relações intersetoriais, pesquisa opera­
cional, geração de viagens, distribuição de viagens, repartição modal, 
alocação de tráfego e critérios de benefício coletivo máximo na seleção 
das prioridades de investimentos. 

Penn-Jersey Transportation Study - a situação de concorrência e 
equilíbrio obtida entre as diferentes modalidades de transportes passa 
a ter uma coordenação dirigida (intervencionista), não sendo as rela­
ções de mercado até então apresentadas nos estudos de Detroit, Chicago 
e Boston suficientes por si só para a localização mais adequada das 
atividades. 

Southeastern - Winsconsin Regional Planning Commission, Land 
use Transportation Study - estabelece fundamentalmente a proble­
mática de localização de terminais, vias e demais instrumentos de polí­
tica de transportes ao apresentar o conceito de "espaço aberto". 

U. S. National Capital Commission, Transportation Plan-National 
Capital Region - sugere a integração e utilização racional das dife­
rentes modalidades de transporte, fruto do estudo de vantagens com­
parativas. 

Buchanan Study - elaborado a pedido do Ministério dos Transpor­
tes da Grã-Bretanha para o desenvolvimento a longo prazo do tráfego 
nas áreas urbanas e análise da sua influência no meio ambiente -
apresenta a ecologia e a conservação do próprio meio ambiente, de um 
modo geral, como fatores preponderantes para qualque[' projeto de 
transporte urbano. 

9 HARRIS, C. D. e ULLMAN, E. L. The Nature o/ Cities. 
GIST, Noel P. e FAVA, Sy!via F. Urban Society. 

10 WINGO, L., Transportation and Urban Land. 
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A introdução dos conceitos econômicos aos problemas espaciais urba­
nos se faz através de um elemento fundamental que é o custo de trans­
portes. Esse custo de viagem ou de transporte une os fatores convencio­
nais de produção com o espaço urbano e introduz as variáveis físicas 
na estrutura econômica- como justificativa da utilização da economia 
neoclássica na explicação dos fenômenos urbanos, através do estudo do 
comportamento dos indivíduos. 

o conceito de maximizaçâo conduz à técnica de programação mate­
mática, cujo exemplo mais conhecido é a programação linear. 

As principaís tentativas de utilização de todos esses conceitos podem 
ser apontadas desde: 

von Thünen (1826) - em seu livro O Estado Isolado, idealizado 
em 1803, propõe a primeira teoria de localização ao tratar de explicar 
a localização de distintos cultivos agrícolas ao redor de uma cidade, os 
quais dependiam da variação dos custos de transportes desses produtos 
para o mercado consumidor na cidade; 

Carey (1858) -formula em seu livro Princípios das Ciências Sociais 
um modelo de gravidade baseado na física newtoniana, onde "a gravi­
tação existe na sociedade humana tal como em qualquer outra parte 
do mundo físico material, vale dizer, em relação direta à massa da 
cidade e em relação inversa à distância" com o comportamento dos 
grupos sendo desenvolvidos através de analogias com a física; 

Ravenstein (1885) - baseado no enfoque de Carey, desenvolveu 
importantes trabalhos sobre migrações; 

Weber (1909) - propõe, posteriormente, utilizando o custo de 
transportes como elemento principal, a teoria de localização industrial. 
Nela o empresário implanta sua indústria de tal forma que os custos 
de transporte dos insumos para a Indústria e dos produtos manufatu­
rados para o mercado consumidor sejam mínimos; 

Reilly (1931) -apesar das críticas da escola mecanicista, sob prin­
cípios postulados por Carey, dedica-se ao estudo sobre mercados. Sua 
lei de gravitação varejista pode ser utilizada para explicar o fato de 
que a atração exercida sobre os consumidores pelos centros varejistas 
é diretamente proporcional ao seu tamanho e o seu poder de atração 
é inversamente proporcional a sua distância; 

Christaller (1933) e Losch (1954) -demonstram, através da teoria 
da localidade central, que a distribuição dos centros de serviços obede­
cem a minimização dos custos de transporte dos consumidores aos 
respectivos centros. A verificação empírica dessa teoria para Christaller 
se baseou no número de participantes envolvidos nas chamadas tele­
fônicas intra e interurbanas; 

Colin Clark (1951) - enuncia a "lei fundamental da distribuição 
intra-urbana de densidades", estabelecendo que a densidade tende a 
decrescer como uma função exponencial negativa da distância do núcleo 
urbano em direção a sua periferia; 

Mitchell e Rapkin (1954) -defendem em Urban Traffic, a Function 
of Land Use a tese de que diferentes tipos de uso do solo geram diferentes 
e variáveis fluxos de tráfego; 

686 



Stewart e Warntz (1958) - propõem a utilização do potencial de 
densidade da população em razão inversa à distância do lugar aos de­
mais, como indicador para teste de hipótese de que a hierarquia de 
lugares é função de indicaàores da acessibilidade do lugar. A influência 
é proporcional ao tamanho da população e inversamente proporcional 
à distância entre os pontos onde ela está concentrada; 

Hansen (1959) -formula o primeiro modelo operacional de acessi­
bilidade com atividades localizadas em diferentes setores; 

Muth (1961, 1969) - através de uma perspectiva econométrica, 
deduz a curva exponencial de densidade a partir de indicadores relativos 
ao espaço urbano, ao comportamento da oferta e da demanda de habi­
tação e a forma de crescimento dos custos de transporte a partir do 
núcleo urbano; 

Robinson (1962) - a margem das discussões dos conceitos da ra­
cionalidade e mercado perfeito, questiona a base filosófica do conceito 
de maximizar a utilidade através de um conceito metafísico de circula­
ridade onde as pessoas compram bens porque estes lhes dão satisfação, 
mas a única maneira em que esta satisfação pode demonstrar-se, ao 
menos em termos econômicos, é no ato do pagamento por estes bens; 

Lowry (1964) -estabelece que, dada uma determinada localização 
do emprego básico na região, é possível buscar a distribuição mais pro­
vável dos núcleos e atividades residenciais sobre cuja base é possível 
encontrar a localização mais provável das atividades de serviço; 

Alonso (1964) - em sua teoria da localização, postula que a loca­
lização residencial obedece a maximização da utilidade do indivíduo, 
sujeita a restrição imposta pela sua condição sócio-financeira. Um indi­
víduo pode escolher uma determinada combinação entre a sua renda e 
os gastos em serviços (alimentação, vestuário, etc.), transporte e etc .... , 
da qual dependerá a sua localização residencial; 

Gist e Fava (1964) - apresentam um modelo multinucleado, com 
uma transição (voluntária, involuntária ou institucional) entre uma 
área classificada como urbana e uma classificada como rural, alterando 
as condições da qualidade dos bens e serviços disponíveis nos lugares; 

Herbert e stevens (1960) e Robinson, Wolfe e Baninger (1965) -
seguem o mesmo enfoque e, de uma forma geral, desenvolvem um mo­
delo de sistema urbano baseado na teoria do equilíbrio de mercado; 

Chorafas (1965) -sugere que um modelo deve ser suficientemente 
simples para sua manipulação e compreensão por parte de quem o usa, 
suficientemente representativo em toda a sua gama de implicações e 
suficientemente complexo para representar f'ielmente o sistema em 
estudo; 

Mills (1967) - propõe um modelo analítico exponencial tanto dos 
valores do solo como da densidade de seu uso; 

Woldenberg (1968) - resultante da aplicação simultânea dos prin­
cípios administrativos, do transporte e do mercado, propõe a utilização 
de séries numéricas mostrando o número acumulado de áreas comple­
mentares à medida que o número de ordens hierárquicas aumenta; 
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Echenique (1969) -propõe uma tríplice generalização baseada em: 

a) o uso da densidade do conjunto de atividades (residencial, in­
dustrial, comercial e de serviços); 

b) o uso das distâncias aos múltiplos centros de emprego (prin­
cipais e secundários); e 

c) o uso do tempo e custo real do transporte e não distâncias 
geométricas ideais; 

March (1970) - generaliza o modelo apresentado por Mills para 
que seja possível reconhecer que a disponibilidade do solo não é infinita 
€m todas as direções, e que existem restrições como, por exemplo, a 
existência de acidentes geográficos; 

Wilson (1970) - demonstrou que as equações utilizadas nas ciên­
cias sociais podiam ser derivadas, introduzindo-se trocas marginais atra­
vés da teoria da informação; 

Warntz (1970) - amplia as bases do seu "índice global de conti­
nentalidade", associando a cada elemento da malha o valor "1,0" ou 
o valor "O" em função proporcional de suas dimensões de terra versus 
água; 

Emery (1971) - a partir da analogia com os sistemas físico e bio­
lógico, desenvolve técnicas de análise que tratam de simular os efeitos 
de determinadas ações sobre o sistema urbano, com propriedades tais 
como a existência de relações de interdependência entre seus elementos 
e a permanência da estrutura de relações frente ao fluxo de elementos, 
isolando com isso a influência da estrutura social sobre o sistema urbano; 

Castells (1971) - explica estas mesmas propriedades partindo de 
uma perspectiva que considera o sistema espacial urbano não de uma 
maneira autônoma, mas como a articulação espacial específica dos 
elementos fundamentais do sistema econômico de uma formação social; 

Abler, Adams e Gould (1971) -propõem a utilização da densidade 
de população, definida em função dos serviços urbanos oferecidos, como 
indicador para teste de hipótese da hierarquia de lugares como função 
de indicadores da acessibilidade de lugar e, finalmente 

Martin e March (1972) - desenvolvem o estudo urbano com refe­
rência às alternativas topológicas na distribuição de uso do solo. 

Cabe ainda ressaltar que a abordagem desses principais modelos 
e estudos econômicos de teoria de desenvolvimento urbano sob a forma 
pela qual foi descrita, teve por objetivo apresentar a linha de pensa­
mento de seus autores, seus conceitos e contribuições, sem que necessa­
riamente se formulasse aqui uma análise crítica dessas teorias, dado o 
papel preponderante desempenhado na pesquisa do conhecimento no 
âmbito da economia urbana. 

Os modelos gravitacional, potencial, de localização, de densidades, 
de repartição interempresarial e de acessibilidade desenvolvidos a partir 
das seções seguintes deste capítulo representam algumas das aplicações 
desses estudos na determinação do fluxo de passageiros, da localização 
dos núcleos populacionais, da escala de densidade populacional, da de­
manda potencial e faixas de mercado e ainda da acessibilidade da região, 
na solução dos problemas relativos ao desenvolvimento urbano que mais 
afetam o bem-estar da coletividade. 
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1 . 2 - Modelos gravitacionais 

Um modelo simplificado para o estudo de fluxo de passageiros entre 
duas cidades ou distritos é o conhecido modelo gravitacional. Uma versão 
deste tipo de modelo (Carey, 1858) é dada pela expressão: 

onde 

K 

fluxo de passageiros entre as localidades estudadas; 

população ou outra medida de "massa"; 

distância entre as duas cidades; e 

constante de proporcionalidade intermodal, a ser esti­
mada em relação a distribuição percentual do volume 
global de passageiros pelos diversos sistemas de trans­
portes. 

A variável de "massa" pode .ser representada, inclusive, por uma 
variável sócio-econômica tal como população economicamente ativa da 
localidade e a variável distância pelas funções de tempo e custo de 
viagem. 

Sua principal virtude reside na eliminação de alguns dos aspectos 
falhos do modelo clássico, já que esse originalmente não considera o 
grau de participação de todas as modalidades de transporte no fluxo 
de passageiros (constante K). Essa versão, contudo, não deve ser utili­
zada para previsão de tráfego de médio e longo prazos, visto que as 
variáveis independentes são exclusivamente de magnitude física e não 
refletem os fatores econômicos e sociais, bem como os avanços tecnoló­
gicos do setor. 

O modelo potencial, derivado do modelo gravitacional, é obtido pela 
relação "FLUXO DE PASSAGEIROS ENTRE i e j/POPULAÇÃO DE "i" 
e constitui uma medida da acessibilidade ou de atratividade expressa 
pela influência de uma população j sobre uma população i a uma deter­
minada distância (d;j). 

Os modelos de demanda por modalidades de transportes são carac­
terizados por um conjunto de variáveis tais como: tempo de viagem, 
freqüência dos serviços, custo e conforto para o usuário, considerando 
simultaneamente a demanda e a distribuição modal na mesma ligação. 

Quando tratamos com sistemas urbanos compostos de milhares de 
pessoas, a ocorrência de certos eventos é tão considerável que possibilita 
diagnosticar o comportamento coletivo sem necessidade de conhecer o 
comportamento individual. 

A forma em que esses elementos do sistema estão localizados no 
espaço urbano e suas relações na estrutura espacial urbana podem ser 
avaliadas através de modelos operacionais mais sofisticados onde, por 
exemplo, dada a localização de certa atividade industrial, é possível 
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determinar a localização dos núcleo.s populacionais baseando-se ·~m uma 
função do custo de transporte, a saber: 

onde 

Lm <" 
L'·' = /( l:· i Ilj 

J ' ciJ .s 

nível de atividade residencial (n) da região j; 

nível de atividades industrial (m) da região i; 
espaço reservado para o desenvolvimento da atividade resi­
dencial (n) na região j; 
custo de viagem entre i e j; 
constante de proporcionalidade; e 
parâmetro que é função inversa do preço, representando 
para um valor alto uma baixa utilização de viagens por 
parte da coletividade. 

1 . 3 - Estrutura de densidades 

A estrutura de densidades, crescente na razão direta da proximidade 
do núcleo urbano, expressa uma importante característica do espaço 
urbano que é a acessibilidade diferencial dos seus diversos pontos. 

Para a coletividade o adensamento provocado junto aos grandes 
núcleos urbanos pode ser apontado como produto de: 

1 manutenção de um moderno equipamento público e uma infra­
estrutura urbana pelo Estado naquela região, proporcionando uma dimi­
nuição relativa do custo da força de trabalho; 

2 maximização da acessibilidade ao trabalho; 
3 grande concentração do poder de compra; 
4 pesados investimentos no setor de serviços; 
5 existência de economias externas derivadas da concentração de 

atividades produtivas; e 
6 uma estrutura de valores de uso do solo apresentando níveis co­

incidentes com a acessibilidade nos diversos pontos do núcleo urbano. 
A decrescente densidade das aglomerações urbanas (Colin Clark, 

1951), quando se caminha em direção a sua periferia (imediata, inter­
mediária e distante), pode ser apresentada da seguinte forma: 

onde 

p 
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D, = Do exp (-~ P) 

densidade medida em pessoas por hectare de um ponto qual­
quer "X" da região urbana; 
distância ao centro do núcleo urbano desde o ponto em 
estudo; 
parâmetro que representa o declive da curva. Baixos valores 
indicam curvas de densidade de suave taxa de crescimento; e 
parâmetro que representa a densidade central do núcleo 
urbano, isto é, valor de D,j) para P = O. 



1 .4 - Modelo de repartição interempresarial 

A principal utilização do modelo está na quantificação da parcela 
de mercado correspondente a cada empresa de transporte, relativo à 
fração do volume global de passageiros na utilização dos seus serviços. 

A probabilidade de que os usuários do sistema de transporte coletivo 
de passageiros escolham os serviços de uma determinada empresa (i) 
para o atendimento de suas necessidades de locomoção, é função do pa­
drão dos serviços que ela presta ao público em geral, bem como do 
número de alternativas disponíveis para a decisão 11 . 

A; 
J>,. = -,--"-

1: A.1 
.r.= 7 

onde 

P; probabilidade do usuário escolher a empresa i; 

A; atratividade da empresa i; 

A.,. atratividade da empresa x; e 

n número de empresas alternativas para realizar a viagem. 

sendo 

A;= K f (u), para 

K = coeficiente numérico ajustado em função dos padrões da 
empresa i, tais como: conforto, segurança, regularidade, 

qualídade de serviço, percurso, etc ... 

f(u) = função do custo de viagem pela empresa i. É calculada 
entre os pares de cidarte, levando-se em conta o tempo de 
viagem e o preço da passagem. 

1. 5 - Acessibilidade da região 

Define-se como acessibilidade de uma região (Hansen, 1959), a faci­
lidade de traslado e comunicação com todas as demais regiões, tendo 
em conta que a facilidade de traslado entre duas regiões é uma função 
exponencial negativa do tempo real de traslado entre as mesmas. 

O tempo real de traslado pode ser expresso pelo somatório da média 
ponderada dos tempos de traslado para os diversos meios de transporte 
(público e privado), do tempo de estadonamento (transporte particular) 
e da freqüência dos serviços (transporte público). 

O índice de acessibilidade de cada ponto da área urbana, de maneira 
aproximada, identifica-se com algumas das características estruturais 
do sistema urbano, tais como o tempo ou custo mínimo de traslado entre 

11 OVERGAARD, R. K., Trajjic Estimation in Urban Transportation Planning. 
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pares de pontos, o traçado da rede viária, a velocidade e freqüência do 
transporte coletivo (público e privado) e a participação relativa dos 
diversos meios de transporte. 

A acessibilidade de uma região j ao conjunto de região urbana é 
o somatório de sua acessibilidade a cada um dos centros, ponderado 
em cada caso pela importância relativa (E;/E) de cada região. 

AcJ = ~i Ac,i = 1/E ~i Ei exp ( -(3 t;J) 

onde 

Aci acessibilidade da zona j a todos os centros; 

Acij acessibilidade da zona j ao centro i; 

~ parâmetro que mede a forma de decréscimo da função ex­
ponencial; e 

tii distância entre i e j. 

O volume de viagens/chegada atribuído à cada zona pode ser esta­
belecido através da equação. 

Sendo o fator de normalização 

Ai= ~~J Si exp (-(3 t;i)}-
1 

e 

Di n.o de chegadas na zona j; 

si disponibilidade do solo na zona j; 

~ parâmetro; 

tii tempo entre a zona i e a zona j; e 

K D/E. 

Os valores de Di divididos pelos correspondentes Si darão os valores 
da densidade de viagens/chegada por zona ou nível de acessibilidade Ni· 

Ni = D/Si 

A relação entre o sistema urbano e o de transporte pode ser definida 
como uma função biunívoca, já que se modificarmos o sistema urbano 
e a localização de suas atividades estaremos modificando a estrutura 
das viagens e, da mesma forma, se modificará a acessibilidade e, por­
tanto, a localização das referidas atividades naquele núcleo urbano. 

Resta ainda salientar que a localização de equipamento do setor 
de transportes, tais como a implantação de terminais rodoviários, deve 
se efetuar em áreas cujo solo urbano se apresente disponível ou o custo 
de desapropriação não chegue a colocar em risco o empreendimento. 
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2 - O TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 

2.1 - A determinação do sistema 

Com o início do pós-guerra e expansão da indústria automobilística 
no Brasil verifica-se um acelerado processo de urbanização e uma redu­
ção da participação do transporte público de massa no total de viagens 
geradas dos grandes centros urbanos" 

Os dois principais pólos - Rio de Janeiro e São Paulo - podem 
ser citados como exemplo de cidades que perderam as suas economias 
de escala e que não conseguiram adaptar a qualidade dos seus serviços 
públicos à expectativa, aos am:eios (conforto, segurança, rapidez, etc.) 
e à evolução social de sua coletividade. A extensão desses .servlços básicos 
aos mais longínquos pontos da região (inclusive periferia distante e 
região de influência próxima) encareceu de forma assustadora o custo 
de seu atendimento, provocando o descompasso entre o volume de re­
cursos alocados a inv·estimentos em infra-estrutura nos orçamentos pú­
blicos e as carências reais da região. 

As facilidades de crédito na compra do automóvel particular (cré­
dito direto ao consumidor), a propaganda maciça por parte dos fabri­
cantes de automóveis, colocando-o como símbolo de uma condição social 
elevada e característica de um individuo bem sucedido, as facilidades 
de estacionamento nos perímetros urbanos das grandes cidades e um 
código de obras e edificações inadequado, induziram a que a política 
de investimentos em transportes públicos se consubstanciasse na implan­
tação de vias elevadas, vias empressa.s, túneis, anéis rodoviários e tudo 
mais que pudesse expandir o consumo dos milhares de automóveis colo­
cados anualmente no mercado. Investimento esse realizado em detri­
mento de uma política de transporte de massas voltada para a articula­
ção das etapas de viagens e, por conseguinte, preocupada com a im­
plantação de terminais de passageiros que se constituem no elo principal 
de integração das diferentes etapas do transporte e da complementari­
dade intermodal. 

Cabe ressaltar, ainda, o caráter excessivamente elitista desses em­
preendimentos onde, concluída a obra, a sua utilização era privativa 
do transporte individual, não sendo permitido o tráfego a coletivos. 

A proporcionalidade da arrecadação dos tributos, enquanto contri­
buinte, não apresentava contrapartida na utilização desses empreen­
dimentos quando concluídos, vlsto as limitações impostas a seu uso, o 
que acarretava, conseqüentemente, um custo social ainda mais elevado. 

No caso do Rio de Janeiro destacam-se o ·elevado da avenida Paulo 
de Frontin e o túnel Rebouças, ligando as zonas norte e sul da cidade 
e que apenas recentemente tiveram autorização para tráfego regular 
de linhas de ônibus coletivos. 

o setor de transportes deve 8er encarado como um serviço inter­
mediário e não como um fim em si mesmo. Uma política de transportes 
deve criar complementaridades e não acentuar a competição entre as 
diferentes modalidades, pois, ao se criar complementaridades, estar·emos 
explorando as suas vantagens comparativas. 

O quadro esquemático em anexo mostra a coordenação satisfatór~a 
dos fatores de ocupação do solo (meios de transportes) e a dimensão 
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física (estrutura viária) gerando as correntes de tráfego que, por sua 
vez, vão refletir diretamente na qualidade e quantidade dos meios de 
transporte, bem como na melhoria da utilização da estrutura viária. 

As relações de causa e efeito dos agentes integrantes do sistema 
de transportes 12 (poder público, empresa e o usuário) geram atribuições 
que, para o poder público, podem ser definidas como sendo o ato de 
estabelecer as diretrizes, autorizar e fiscalizar a operação dos serviços 
no que tange às empresas e promover a constante reavaliação das reais 
necessidades no que se refere aos usuários. 

Para o setor empresarial destacam-se junto ao poder público as 
solicitações de tarifas adequadas e de uma estrutura viária em constante 
processo de conservação e reformulação e em relação aos usuários a 
cobrança apenas das tarifas determinadas pelo poder concedente e a 
manutenção de um nível de serviços constante ao longo dos anos. 

O SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

INPUT 

CORRENTES 
DE 

TRÁFEGO 

OUTPUT 

Ao usuário, terceiro agente do sistema, cabe exigir o atendimento 
(conforto, segurança, percurso, horário, etc.) estabelecido pelo poder 
concedente e efetuar o pagamento das tarifas autorizadas às empresas 
e fazer reivindicações junto ao poder público no que diz respeito à fisca­
lização dos serviços e propor a sua alteração visando ao maior benefício 
por parte da coletividade que o utiliza. 

2. 2 - A experiência de planos e estudos 

A desvinculação das necessidades reais da coletividade para com 
as propostas alternativas do poder público está refletida nos próprios 
planos e estudos governamentais de nível metropolitano até então rea-

12 IBAM, Aspectos do Sisterna de Transporte na Região Metropolitana do Grande Rio. 
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lizados. A preocupação com uma política integrada de alocação de ter­
minais, obedecendo a critérios de racionalidade econômica e necessidades 
sociais, não consta de forma explícita em nenhum dos textos, a saber: 

1 BELÉM (PA) 

Plano Metropolitano Integrado de Belém. 

2 BELO HORIZONTE (MG) 

Plano Preliminar de Desenvolvimento Integrado da Região Me­
tropolitana de Belo Horizonte. 

3 CURITIBA (PR) 

Pré-diagnóstico da Área Metropolitana de Curitiba. 
Plano Diretor de Curitiba. 

4 FORTALEZA (CE) 

Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana 
de Fortaleza. 
Plano de Ação do Município de Fortaleza. 

5 PORTO ALEGRE (RS) 

Plano de Desenvolvimento Metropolitano de Porto Alegre. 
Plano Diretor de Porto Alegre. 

6 RECIFE (PE) 

Plano de Desenvolvimento Local Integrado de Recife. 
Estudo de Transporte Urbano. 

7 RIO DE JANEIRO (GB) 

Plano Doxiadis. 

8 SÃO PAULO (SP) 

Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado da Grande 
São Paulo. 
Plano Urbanístico Básico de São Paulo. 

9 SALVADOR (BA) 

Plano de Desenvolvimento Integrado da Área Metropolitana de 
Salvador. 

Apenas os estudos de viabilidade e suas respectivas reavaliações, 
desenvolvidos pelas companhias dos metropolitanos de São Paulo e Rio 
de Janeiro, explicitam a sua preocupação em relação a integração dessa 
nova modalidade de transporte com as demais, através de extensa rede 
de terminais bem aparelhados e que sirvam de pontos de transferência 
e/ou integração intermodal. 
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A revisão de toda a política brasileira de transportes com o advento 
da crise do petróleo condiciona, no que se refere aos terminais integran­
tes do sistema de transporte coletivo de passageiros, a necessidade de: 

a) elaboração de um pl2.no diretor de terminais rodoviários de 
passageiros e da fixação de metodologias e normas para elaboração de 
estudos e projetos; 

b) promover a compatibilização da política de transporte rodoviá­
rio a todos os níveis (federal, estadual e municipal) com as políticas 
de desenvolvimento urbano; 

c) estabelecer diretrizes, critérios e escalas de prioridades na apli­
cação dos recursos destinados a transportes urbanos; 

d) promover o programa de reaparelhamento dos terminais exis­
tentes, dotando-os de todo equipamento básico necessário ao atendimen­
to do usuário; 

e) criação de uma legislação específica no trato dos problemas 
afetos a implantação e operação <le terminais rodoviários, caracterizando 
os mecanismos jurídicos reguladores dos direitos e obrigações das partes 
(poder público, empresa e usuário) ali envolvidas; 

f) estabelecer a competência da operação, por delegação de auto­
ridade, preferencialmente, à pessoa jurídica de direito privado, ampa­
rada na legislação do setor e vinculada aos órgãos de administração 
direta, dada a característica de um setor dinâmico, com necessidade de 
respostas imediatas e de maior grau de mobilidade, do tipo de uma 
soc1edade de economia mista; e 

g) adoção de uma política de revisão periódica das tarifas de uti­
lizaçao de terminais, repassáveis aos usuários no ato da venda da passa­
gem, de forma a cobrir o déficit entre as receitas oriundas da locação 
de lojas, bilheterias e demais equipamentos do terminal e as despesas 
provenientes da sua operação. 

Para que a aplicação dos recursos disponíveis na construção de 
terminais rodoviários de passageiros tenha um aproveitamento ótimo, 
a sua implantação deve estar ajustada a um prévio e rigoroso estudo 
das necessidades de cada município integrante da região. No capítulo 
seguinte é descrito o modelo utilizado na determinação da escala de 
prioridades na alocação desses recursos, bem como o critério de classi­
ficação dos diversos indicadores dos municípios integrantes da região 
em estudo. 

3 - DIFERENCIAÇAO ESPACIAL E TIPOLOGIA URBANA 

o Modelo de Distribuição Espacial e Fluxo - MODE 13, desenvol­
vido pelo professor Carlos Ernesto S. Lindgren e aqui utilizado como 
instrumento de decisão na alocação ótima de um terminal rodoviário 
de passage!ros, está fundamentado no conceito de potencial em um 
ponto definido por: 
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onde 

Ui = Potencial do ponto i; 

Pi, Pi = Função do conjunto de indicadores em cada ponto; 

dii = Distância entre o ponto i e o ponto j; 

Para i = j a distância dii é dada por: 

dii = 0,5 v Sdn 

representando a distância média de todos os pontos existentes em rela­
ção ao ponto "i", onde "St é a área sob a influência do ponto "i". 

A função "P" é uma função dos indicadores (Xv), D = 1, 2, ... , n, 
associados aos municípios (Mi) i = 1, 2, ... , n de uma determinada 
região homogênea. 

A área (S1) é a delimitada pelos limites territoria1s dos re.spzctivos 
municípios, sendo {d;i) a distância física entre a sede (1.0 distrito) de 
um determinado município (i) e os demais municípios (j) componentes 
da mesma região homogênea. 

o conjunto de indicadores denominado de "população do municí­
pio", composto pelos mais diversos elementos, tais como densidade de­
mográfica, valor da produção industrial e número de veículos licendados, 
assume valores determinados e o seu fluxo do potencial é por essa "po­
pulação" influenciado. 

O instrumental teórico desse conceito de população fora desenvol­
vido inicialmente por William Warntz 14 para quem as pessoas exercem 
uma influência à distância e essa influência é proporcional ao 
tamanho da população e inversamente proporcional à distânc~a entre 
os pontos onde está concentrada. 

Ele sugere que o conceito de influência seja tratado como acessibi­
lidade e que qualquer indicador integrante da "população do município", 
de representativa importância em sua estrutura, é resultado da influ­
ência exercida por esse mesmo indicador dos demais municípios loca­
lizados ao redor do ponto estudado. O total da população em um dado 
ponto é o resultado da maior ou menor influência exercida n::J.quele 
ponto pelos valores da população dos demais pontos da região. 

A grande contribuição e que se constitui no próprio fundamento 
do modelo de distribuição espacial e fluxo está no conceito de que é 
possível avaliar a distribuição proporcional do potencial de um ponto 
para outro quando consideramos uma concentração de certa população 
no primeiro ponto. Essa premissa possibilita o estudo da distribuição 
espacial de certa população como uma função dos potenciais em cada 
ponto da região. 

A distribuição e o fluxo desses potenciais e, portanto, a influência 
exercida sobre o ponto não pode ser alcançada através da simples me-

14 WARNTZ, W., Towarà a Geography ot Prive. 
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dida da distância entre os pontos da superfície original, visto que essa 
superfície expressa apenas a menor distância física existente entre esses 
pontos, divergindo fundamentalmente da distância mínima obtida por 
meio de fluxos. 

3.1 - O Cálculo da Função "P" 

Consideremos a, b, c, .. '> n como sendo um número finito de indi­
cadores em função dos quais será gerada uma superfície de potenciais 
e estimada a distribuição e o fluxo dessa "população" composta por todos 
esses indicadores. 

Certamente alguns desses indic!:!,dores se apresentarão sob a forma 
de favoráveis e outros como desfavoráveis. O agrupamento desses indi­
cadores sob duas categorias se faz necessário e a preponderância de 
um grupo sobre o outro em um município provocará um incremento 
ou redução do fluxo em direção daquele município. 

Consideremos a, b, c, ... , h como sendo o grupo de indicadores 
favoráveis e i, j, k, ... , n, respectivamente, como o de indicadores desfa­
voráveis. Com o objetivo de gerar uma superfície de potenciais, todos 
esses indicadores são combinados visando a obter um único valor "P", 
função de todos esses fatores. 

A superfície a ser gerada é aquela cuja cota representa o valor do 
potencial de "P". 

A proposta para compatibilização do cálculo da função "P" em 
relação à elevada gama de indicadores utilizados estabelece a identifi· 
cação desses elementos nas duas classes distintas: 

a) Favoráveis 

b) Desfavoráveis 

dada a sua influência nos fluxos sobre a superfície conceitual de po­
tenciais. 

A definição da função "P" para um ponto i qualquer é dada por 

h 
rr (Favoráveis)n 

pi = _::.D_=_acc__ ______ _ 
n 

rr (Desfavoráveis) n 
D =i 

representando a razão entre os produtos dos indicadores favoráveis pelos 
desfavoráveis, pressuposto como resultado da combinação de todos os 
efeitos. 
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3. 2 - Classificação dos Indicadores 

A necessidade de que os indicadores em estudo se apresentassem 
sob a classificação de favoráveis e/ou desfavoráveis exigiu a busca de 
critérios e metodologias que produz:ssem sobre os indicadores- demo­
gráficos, de estrutura ocupacional, sócio-econômicos, de urbanização e 
do transporte rodoviário de passageiros - a classificação desejada. 

o índice de Shevky-Williams-Bell 15 tem por função comparar a 
distribuição percentual dos indicadores (Xn) definidos individualmente 
por município, com a distribuição percentual do mesmo indicador em 
relação ao seu universo (região homogênea). 

O seu cálculo processa-se da seguinte forma: 

Seja "C" a medida de um dado indicador numa região "S" (Ex.: 
número de estabelecimentos). 

Sejam C1, C2, ... , Cm medidas de subconjuntos de "C" por categorias 
(estabelecimentos comerciais, industriais, etc.). Para a área total "S", 
teremos: 

m 
C ~ Ct 

t = 1 

seja 

Ct 
at = -c, t = 1, 2, ... , m a participação de cada subconjunto 

no total da categoria. 

Sejam 81, 82, ... , Sn subáreas d·e "S". 

Analogamente ao que fizemos com "C", podemos mensurar dentro 
de cada área Si uma característica Ci dividida em categorias CiJ, 
C;2, ... , Cim 

onde 

e analogamente 

O índice de Shevkey-Williams-Bell da área (i) para a categoria "t" 
do indicador "C" será 

15 LINDGREN, C. E. S., Análise de Dados. 

it 
i 
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A principal característica desse índice constitui-se na transforma­
ção das centralidades dos municípios para valores percentuais, elimi­
nando-se as diferenças provenientes das diversas ordens de grandeza e 
classificando-os a partir dos valores percentuais alcançados. 

O elemento mais importante deixa de se constituir dos valores 
absolutos da centralidade que se utilizaria como fator preponderante 
para a diferenciação entre os municípios, em valores perc-entuais, ex­
pressando as concentrações de uma determinada atividade em relação 
à região estudada e aos demais indicadores considerados. 

o fator base de classificação é a região homogênea para a qual 
corresponde um índice igual a 1,00. 

O índice tem valor mínimo igual a zero, apresentando uma distri­
buição homogênea para um indicador qualquer quando o mesmo valor 
1,00 da microrregião é obtido para todos os municípios componentes 
da região. 

O valor do índice para um indicador maior do que 1,00 identifica 
uma concentração daquele indicador acima da média da região em 
estudo. 

3. 3 - A Superfície de Potenciais 

Ao considerarmos a microrregião homogênea vale do Paraíba flu­
minense com os respectivos municípios alocados a um sistema de coor­
denadas bidimensional onde cada município possui sua população, a 
localização desses pontos no espaço deve ser tratada como uma super­
fície conceitual e a determinação das propriedades dessa superfície está 
intimamente relacionada ao estudo de fluxo entre os potenciais avaliados. 

O objetivo dessa análise é determinar como o valor de um deter­
minado indicador varia de ponto para ponto na superfície de potenciais. 
Essa variação ou fluxo implica uma distribuição entre os municípios 
quando um insumo positivo ou negativo ocorre em algum desses muni­
cípios da superfície. 

A superfície de potenciais (Ui) a ser gerada (figura A), combinação 
. de todos os indicadores trabalhados, é aquela que representa o nível 
relativo do potencial de ponto para ponto, isto é, a forma como o fluxo 
de um determinado fenômeno flui no espaço, gerando diferentes valores 
ao longo dos pontos analisados. 

Sobre a superfície topográfica da região em estudo, representada, 
respectivamente, pela área dos seus municípios, é relacionada direta­
mente a uma superfície de potenciais cujos pontos são obtidos na per­
pendicular aos pontos dessa superfície conceitual. 

As cotas dos pontos da superfície gerada definem o potencial em 
um ponto da superfície. 
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3. 4 - A Estrutura do Modelo 

O fluxo ou distribuição espacial da população ou dos indicadores 
utilizados para a geração da superfície de potenciais ocorre ao longo da 
linha geodésica obtida de município para município da superfície. 

Admitimos um insumo em qualquer ponto; nosso problema é en­
contrar como a distribuição ocorre para os outros pontos. 

Consideremos os pontos A, B e C cujos potenciais para uma dada 
"população do município", formada pelo conjunto de indicadores, sejam 
representados por UA, UB e Ua onde Un > UA > Ua 

Imaginemos que uma quantidade "P" deva ser distribuída entre os 
pontos. A premissa básica do modelo pressupõe que "P" é distribuído 
preliminarmente em proporção dos potenciais, após o que há uma dis­
tribuição devido a efeitos diferenciais. 
definimos como sendo: 

1 
1 
I 

dUsc 1 
I 
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I 
•c 
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Distribuição do potencial 
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Sejam dPA, dPB e dPC as porções de P a serem alocadas aos pontos 
A, B e C' 

P' = P/(UA + Un + Uc) 

Como a quantidade P (dPA + dPB + dPC) é distribuída preliminar-
mente em função dos potenciais 

dPA P' (UA) 

dPB P' (Us) 

dPC = P' (Ua) 

Podemos afirmar que o fluxo de "P" entre os pontos A e B é dire­
tamente proporcional à inclinação da linha geodésica SAn, ao índice de 
atratividade IAn e inversamente proporcional ao comprimento dessa 
linha geodésica gAB· Nesse caso podemos chamar PAn como fator de pro­
porcionalidade deste fluxo, expresso por: 

P AB = (SAn) UAn) / (GAn) 

dado que K' = 1/ { (P.c~n) + (Pnc) + (P Ao)} 

então K.1n = (P_tn) (K') representando a distribuição percentual dos 
fluxos. 

Assim sendo, o acréscimo final devido a "P" nos três pontos pode 
ser considerado como sendo a distribuição inicial dPA, dPB, dPC devido 
ao potencial mais uma variação positiva ou negativa devido a iteração 
entre eles. 

Dado que U n U A U c, temos que a alocação final das parcelas de 
P em A, B e C é dada por: 

Fn dPB + (dPA) (K_tn) + (dPC) (Kcn) 

FA dPA + (dPC) (KAc) (dPA) (K.1B) 

F 0 = dPC - { (dPC) (Kcn) + (dPC) (Kw)} 

Podemos facilmente verificar que ~ F = ~ dP, o que confirma o 
fato de ~ F = P. 

4 - APLICAÇÃO DO MODELO 

4. 1 - Características 
L~tj.T~-

A necessidade de que a decisão de alocação do terminal rodoviário 
seja tomada sob a análise de um número máximo de indicadores, com 
o objetivo de assegurar um elevado grau de confiabilidade, induz a utili­
zação de computadores na geração do modelo. 

O seu cálculo através da computação possibilita a interação de todos 
os indicadores selecionados, permitindo alcançar o que sob a forma con-
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vencional representaria um processo excessivamente exaustivo, dado o 
grande número de operações envolvidas. 

A sua utilização condiciona: 

a) determinação da área e delimitação da fronteira de todos os 
municípios em estudo; 

b) ligação de todos os pontos (sede municipal ou 1.0 distrito) exte­
riores formando um polígono; 

c) triangulação dos pontos (exteriores e interiores) tal que o con­
junto de triângulos no espaço defina a superfície do potencial; 

d) cálculo e definição do número de pares de municípios a serem 
combinados; 

e) posicionamento desse polígono em um eixo de coordenadas; 

f) classificação dos indicadores sob a forma de favoráveis ejou 
desfavoráveis. 

Satisfeitas as seis condicionantes operacionais, o modelo apresenta 
como produto: 

1 o valor da função objetiva "P" para cada município considerando 
todos os indicadores selecionados para o estudo; 

2 o valor do potencial para cada município; 

3 a distribuição proporcional desses potenciais; 

4 a distribuição do resultado dos fluxos de potenciais entre os 
municípios, através da aplicação dos coeficientes de distribuição; e 

5 o índice de atração para cada município, representado pela soma 
das relações entre o potencial no município pelos potenciais nos demais 
municípios. 

4.2 - O Estudo da Microrregião Homogênea Vale do 
Paraíba Fluminense 

A microrregião homogênea do Vale do Paraíba Fluminense, com­
posta dos municípios de Resende, Rio das Flores, Barra do Piraí, Barra 
Mansa, Valença e Volta Redonda, situa-se no extremo oeste do Estado do 
Rio de Janeiro, com uma área de 4.829 km2 , tendo como limite ao norte 
o Estado de Minas Gerais, ao sul e a leste os municípios fluminense~ de 
Rio Claro, Piraí, Mendes e Paraíba do Sul, Vassouras, respectivamente, e 
a oeste o Estado de São Paulo. 

A sua privilegiada localização geográfica, como ponto intermediário 
entre as duas grandes metrópoles nacionais - Rio de Janeiro e São 
Paulo - aliada a grandes extensões de áreas ainda não edificadas e 
uma infra-estrutura em constante processo de ampliação, fazem dessa 
microrregião um pólo de convergência de grandes volumes de investi­
mentos e, por conseguinte, de seu desenvolvimento urbano um processo 
de permanente reformulação. 
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

4.1.1 - FATORES DEMOGRAFICOS 

A sua população, em 1970, constituída de 408 mil habitantes, apre­
sentava uma densidade de 84,6 habitantes/km2 • No que se refere à 
população total do Estado, constata-se uma participação demográfica 
da ordem de 4,5%, destacando-se os municípios de Volta Redonda e 
Barra Mansa como sendo de maior contingente populacional. 

O grau de urbanização (população urbana/população total) em 
1970 atingiu 80,3%, ressaltando-se o município de Volta Redonda com 
um índice de 96,3%, superior, inclusive, à média da microrregião. O 
pólo de atração cada vez maior provocado pelos grandes centros urbanos 
vem gerando nos últimos anos um êxodo rural cujas taxas de cresci­
mento já se apresentam negativas, à exceção de Barra Mansa, para 
todos os demais municípios dessa microrregião. 

A estrutura etária caracteriza-se por ser predominantemente jovem, 
com 61,0% de sua população em idade inferior a 25 anos e apenas 4,0% 
em idade superior a 60 anos, incluindo as pessoas de idade ignorada. 
Há que se destacar, no entnato, que o município de Barra do Piraí, em 
ambos os sexos e o município de Valença para o sexo feminino, encon­
tram-se situados abaixo da média. 

O efetivo populacional em idade produtiva (15 a 59 anos) chega a 
atingir 113 mil homens e 111 mil mulheres, representando 54,0% de 
sua população total em 1970. Nesse particular o município de Volta 
Redonda contribui com 70 mil pessoas, 31,0% do potencial da força de 
trabalho, enquanto o município de Rio das Flores tem a sua participação 
reduzida a 3,6 mil pessoas, representando apenas 1,0% desse indicador 
de oferta de mão-de-obra. 
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o grau de escolarização das pessoas de 10 anos e mais, com curso 
completo em 1970, não consegue atingir a 2,0 '1o da participação das pes­
soas com nível superior, constatando-se que 70,0% dos elementos com 
curso completo dispõe apenas de instrução elementar (curso primário). 

O município de Rio das Flores, segundo dados do IBGE para 1970, 
não possui nenhuma mulher com curso superior completo, enquanto 
o município de Volta Redonda apresenta a participação de 39,0% nesse 
mesmo total. 

A relação população de 10 anos e mais que estuda - população 
de 10 anos e mais apresenta-se homogênea para toda a microrregião, 
alcançando o mesmo indicador de 0,3 para todos os seus municípios. 

4.2.2 - FATORES DE ESTRUTURA OCUPACIONAL 

A população economicamente ativa (PEA) formada por 91 mil ho­
mens e 23 mil mulheres corresponde a 28,0% da sua população total 
em 1970. A distribuição da PEA por sexo apresenta para o sexo masculino 
uma efetiva participação nos setores secundário e terciário da economia, 
porém reduzida em seu setor primário a 15,0% do total. O sexo feminino 
caracteriza-se pela concentração, em índice de 90,0% no setor terciário, 
representando forte tendência feminina de ocupação nas atividades de 
prestação de serviços. 

o município de Volta Redonda contribui com 30,0'/o desse contin­
gente e dadas as suas peculiaridades, 65,0% dos homens economica­
mente ativos desenvolvem suas atividades junto ao setor secundário. 

Embora constatada a predominância dos setores terciário (51,0%) e 
secundário (36,0%) para microrregião como um todo, os municípios 
de Rio das Flores e Valença apresentam um setor primário altamente 
representativo, reflexo das propriedades rurais ainda existentes nos dois 
municípios. 

O coeficiente de dependência, resultado da relação entre a popula­
ção não economicamente ativa e a população economicamente ativa, 
atinge 2,5 dependentes do trabalho para cada um indivíduo em ativi­
dade econômica. 

4.2.3 - FATORES SóCIO-ECONôMICOS 

O setor industrial destaca-se como sendo o de maior índice de absor­
ção de mão-de-obra com a relação de 46,9 empregados por estabeleci­
mento, contra 3,7 do setor agrícola. O município de Volta Redonda 
chega a atingir 96,6 para esse setor, dado que 65,0% de seu pessoal 
ocupado encontra-se no setor industrial, correspondendo a uma força 
de trabalho, em 1970, da ordem de 9,6 mil pessoas. 

Os municípios de Barra do Piraí e Barra Mansa destacam-se igual­
mente pelas altas taxas de ocupação do setor industrial com a relação 
de 39,1 empregados. 

O menor índice de concentração por setor de atividade para a mi­
crorregião verifica-se no setor de serviços com apenas 10,7% do total 
de pessoas ocupadas. 

Embora 90,0% do pessoal ocupado no município de Rio das Flores 
esteja alocado ao setor agrícola, a sua relação pessoal ocupado por 
estabelecimento apresenta um índice de apenas 4,2 empregados. · 
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O valor total da produção para todos os setores de atividades monta, 
em 1970, a 3,2 bilhões de cruzeiros que, comparativamente ao Estado, 
representa 7,5% de sua produção total. Ressalta-se que 2,6 bilhões de 
cruzeiros, ou seja, 81,5% desse produto, é oriundo do setor industrial 
contra 507 milhões de cruzeiros, 15,5% do setor comercial. 

A relação salários pagos por pessoal ocupado do setor industrial 
para a microrregião, em 1970, de 9 mil cruzeiros, está diretamente influ­
enciada pelos 14,7 mil cruzeiros do município de Volta Redonda, visto 
que nenhum outro município conseguiu ultrapassar esse valor médio 
estabelecido. 

Da mesma forma, a relação valor da produção por estabelecimento 
industrial apresenta um valor de 6 milhões de cruzeiros para a micror­
região, enquanto, à exceção de Volta Redonda, apenas o município de 
Barra do Piraí consegue atingir a 53,0% do valor tido como médio do 
conjunto de municípios. 

Cabe salientar que o valor da produção do setor agrícola de toda 
a microrregião corresponde a apenas 47 milhões de cruzeiros, 1,4% do 
valor global de produção de todos os seus setores de atividade. A agri­
cultura tem apresentado as menores taxas desde a remuneração e absor­
ção da mão-de-obra ocupada até em relações do tipo valor da produção 
por estabelecimento. 

4.2.4 -FATORES DE URBANIZAÇÃO 

O volume de tráfego aferido através do número de veículos licen­
ciados para passageiros e carga totaliza 18 mil veículos emplacados nos 
seis municípios da microrregião, sendo que 83,0% desse total sob à 
categoria de passageiros. 

O município de Volta Redonda apresenta um reduzido número de 
veículos de carga, representando apenas 9,8% do total de veículos licen­
ciados em 1970, ficando para a categoria de passageiros 90,2% desse 
total. 

Os 3 mil veículos de carga registrados na microrregião têm con­
centrada no município de Barra Mansa 37,7% de sua frota total. 

A relação número de veículos licenciados/1. 000 habitantes, também 
conhecida como indicador do grau de motorização, demonstra que, ape­
sar da média de 36,6 veículos de passageiros por 1 . 000 habitantes, os 
municípios de Resende, Barra Mansa e Volta Redonda apresentam índi­
ces superiores ao da microrregião. Já no que se refere à categoria de 
carga, os municípios de Barra do Piraí, Volta Redonda e Valença apre­
sentam índices abaixo do estabelecido como valor médio. 

o consumo de energia elétrica apresenta para os municípios de 
Volta Redonda, Barra Mansa e Barra do Piraí níveis coincidentes de 
distribuição entre as classes residencial, industrial e comercial, com 
acentuada predominância do setor industrial. 

Os municípios de Resende e Valença apresentam, da mesma forma, 
uma distribuição similar e o município de Rio das Flores uma distri­
buição onde os setores residencial e comercial superam de longe o setor 
industrial. 

Na área de assistência hospitalar destaca-se a relação de 3,9 leitos 
e 0,7 médicos por 1. 000 habitantes, essa última inferior a um médico 
para cada 1. 000 habitantes, excluído o município de Volta Redonda 
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que obtém os índices de 5,0 leitos e 1,1 médico, colocando-se como o 
único município a atender os padrões mínimos recomendados pela Orga­
nização Mundial de Saúde - OMS - para países em processo de desen­
volvimento (5 leitos e 1 médico/1. 000 habitantes). 

No aspecto da política de saneamento há que se ressaltar que apenas 
50,0% dos prédios possuem ligação à rede de água municipal, enquanto 
apenas 43,0% desses mesmos prédios possuem ligação à rede geral de 
esgotos sanitários. O município de Volta Redonda, com índices de 70,0% 
para ambos os casos, constitui-se no único município com taxas supe­
riores à média da microrregião. 

O processo de expansão da rede de telefonia ao longo do vale do 
Paraíba fluminense, dado o custeio de sua implantação, encontra-se 
longe de atender ao volume de pessoas nas áreas urbanas de constante 
processo de reformulação. O município de Volta Redonda, exemplo típico 
desse caso, possui um índice de apenas 8 telefones em serviço por 1. 000 
habitantes, dadas as suas características de cidade industrial em pro­
cesso de crescimento, contra 32,2 do município de Barra do Piraí que 
apresenta uma estrutura urbana já consolidada ao longo dos anos. 

o município de Rio das Flores com 0,4 telefones por 1. 000 habi­
tantes coloca-se como o mais precário do sistema de comunicações tele­
fônicas de toda a região. 

4.2.5 - FATORES DE TRANSPORTE RODOVIARIO DE PASSAGEIROS 

Os principais eixos rodoviários de acesso à microrregião são consti­
tuídos a oeste pela BR-116 - Rodovia Presidente Dutra - que corta 
os municípios de Resende, Barra Mansa e Volta Redonda e pela RJ-161, 
com 61,0 km ligando o município de Resende desde a divisa com o 
Estado de Minas Gerais até ao sul com o Estado de São Paulo. 

Ao norte, ao longo do Estado de Minas Gerais, destacam-se ainda 
a BR-354 ligando Engenheiro Passos, município de Resende, com as 
estâncias hidrominerais daquele Estado e as rodovias estaduais: RJ-151 
ligando o município de Três Rios ao município de Resende através dos 
municípios de Paraíba do Sul, Rio das Flores, Valença e Barra Mansa; 
RJ-159, com 31,7 km pelos municípios de Barra Mansa e Resende em 
direção a Liberdade (MG); RJ-137, com 72,6 km atravessando os muni­
cípios de Barra do Piraí e Valença em direção a Santa Rita de Jacutinga 
(MG) e a RJ-147, com 30,1 km do município de Valença até a divisa 
com Rio Preto (MG) . 

Ao sul aparecem as RJ-157, com 22,0 km do município de Volta 
Redonda até a divisa de Barra Mansa com o Estado de São Paulo; 
RJ-155 do município de Angra dos Reis até o município de Barra Mansa; 
RJ-145 através dos municípios de Rio Claro, Piraí, Barra do Piraí, Va­
lença e Rio das Flores; RJ-141 ligando os municípios de Piraí e Barra 
do Piraí e a RJ-133 nos municípios de Mendes e Piraí. 

Finalmente, a leste da microrregião a sua ligação é feita através 
das RJ-115 proveniente dos municípios de Duque de Caxias, Nova Iguaçu, 
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Miguel Pereira e Vassouras; RJ-143 com 89,6 km nos municípios de 
Valença, Barra do Piraí e Barra Mansa; RJ-135 ligando Andrade Pinto, 
município de Vassouras até Rio das Flores e a BR-393, do município 
de Volta Redonda até a divisa com o Estado de Minas Gerais. 

No que se refere às instalações dos seus terminais rodoviários, cabe 
ressaltar que para os municípios de Resende e Barra do Piraí estes se 
encontram situados no núcleo central das respectivas cidades sem o 
apoio de uma infra-estrutura viária em sua periferia que comporte o 
fluxo de veículos gerado por esse tipo de atividade. A sua saturação é 
iminente em ambos os casos, tanto no que se refere a instalações quanto 
a serviços. Os aspectos operacionais e os serviços de apoio ao usuário 
não atendem às necessidades básicas das coletividades que os utilizam 
e se apresentam descaracterizados de tal função, dado o sentido preda­
tório difundido na operação das atividades comerciais desses terminais. 

Os municípios de Barra Mansa e Volta Redonda caracterizam-se 
também pelas suas inadequadas localizações, porém destacam-se pelo 
seu porte e por já possuírem um equipamento do sistema de transporte 
de passageiros dotado de alguns desses requisitos básicos de racionali­
dade, conforto e segurança. A funcicmalidade de suas edificações é bas­
tante deficiente, amenizada pelo fato de que grande parte da sua movi­
mentação intermunicipal é constituída pela ligação entre os do:s próprios 
municípios e que em realidade funciona como um movimento intramu­
nicipal, dada a proximidade e a grande conurbação existente. 

Os municípios de Valença e Rio das Flores têm em suas atuais 
instalações um perfeito atendimento às necessidades de seus respectivos 
usuários, destacando-se ainda para o primeiro município o fato de que 
esse equipamento não se confronta arquitetonicamente com as demais 
construções dessa cidade em face do aproveitamento de uma antiga 
estação ferroviária, através de um excelente trabalho de recuperação 
e adaptação. Para o município de Rio das Flores, suas instalações (abri­
go em concreto armado com cobertura de laje) não podem ser conside­
radas como de um terminal rodoviário, dada a inexistência de diversas 
outras atividades, ratificando-se, contudo, a sua integral adequação ao 
movimento de ônibus e passageiros do município. 

Cerca de 1,2 mil ônibus coletivos circulam diariamente de segunda 
a sexta-feira nos seis municípios integrantes da microrregião homogênea 
Vale do Paraíba Fluminense, transportando 29,7 mil passageiros, para, 
aos sábados, domingos e feriados, totalizar 34,7 mil passageiros transpor­
tados através de 1,3 mil coletivos. 

O município de Barra Mansa detém 28,0% da média mensal de pas­
sageiros e, juntamente com Volta Redonda, soma o volume de 480 mil 
passageiros, representando 51,0% da movimentação global da micror­
regíão. 

De uma forma geral, a distribuição desse volume de passageiros/ 
mês pelos dias da semana tende a se manter homogênea para todos os 
municípios com o índice de 70,0% de circulação no período de segunda 
a sexta-feira. 
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4.3 - Classificação dos Indicadores 

A divisão dos indicadores em cinco grandes grupos teve por objetivo 
permitir uma análise mais criteriosa de modo a avaliar sob cada um 
desses grupos apenas aqueles de características afins ou complementa­
res, evitando-se, dessa forma, o estudo de indicadores não homogêneos, 
como "densidade demográfica" e "consumo de energia elétrica do setor 
industrial", em um mesmo conjunto. 

Foram considerados como fatores favoráveis todos aqueles indicado­
res que, de alguma forma, viessem a contribuir no sentido de serem 
diretamente proporcionais à determinação da escala de prioridades na 
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alocação dos terminais rodoviários e desfavoráveis os inversamente pro­
porcionais à essa mesma determinação. 

A estruturação desses grupos resultou na classificação abaixo dis­
criminada: 

I- INDICADORES DEMOGRÁFICOS 

I .1 - Favoráveis: 

- População (urbana e rural). 

- Estrutura etária da população residente, sexo masculino até 59 
anos. 

- Estrutura etária da população residente, sexo feminino até 59 
anos. 

- Curso de escolarização completo das pessoas de 10 anos e mais, 
sexo masculino. 

- Curso de escolarização completo das pessoas de 10 anos e mais, 
sexo feminino. 

- Densidade demográfica (habitante/km2 ). 

- Crescimento demográfico (taxa média anual de crescimento -
1950/1970). 

- Grau de urbanização (população urbana/população total -
1950/1970). 

- Relação população de 10 anos e mais que estuda/população de 
10 anos e mais. 

- Relação população de 0-14 anos/população total. 

I.2 - Desfavoráveis: 

- Estrutura etária da população residente, sexo masculino de 60 
anos e mais e idade ignorada. 

- Estrutura etária da população residente, sexo feminino de 60 
anos e mais e idade ignorada. 

- Relação população de 70 anos e mais/população total. 

II - INDICADORES DE ESTRUTURA OCUPACIONAL 

II .1 - Favoráveis: 

- População economicamente ativa, por setor de atividade. 

- População economicamente ativa, sexo masculino, por setor de 
atividade. 

- População economicamente ativa, sexo feminino, por setor de 
atividade. 
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-- População não economicamente ativa, por setor de atividade. 

- Setor de atividade das pessoas de 10 anos e mais, sexo masculino. 

- Setor de atividade das pessoas de 10 anos e mais, sexo feminino. 

- Relação população economicamente ativa/população total. 

III - INDICADORES SóCIO-ECONôMICOS 

III .1 - Favoráveis: 

- Número de estabelecimentos por setor de atividade. 

- Pessoal ocupado por setor de atividade. 

- Relação pessoal ocupado/número de estabelecimentos por setor 
de atividade. 

- Valor da produção por setor de atividade. 

- Relação valor da produção/pessoal ocupado por setor de ativi-
dade. 

- Relação valor da produção/número de estabelecimento, por setor 
de atividade. 

- Relação salários pagos/pessoal ocupado, por setor de atividade. 

- Relação pessoal ocupado no setor agrícola/área do setor agríco-
la (ha). 

- Relação valor da produção agrícola (Cr$ 1. 000,00) /área do setor 
agrícola (h a) . 

- Relação valor da transformação industrial (Cr$ 1. 000,00) /pessoal 
ocupado no setor industrial. 

- Relação valor das vendas do setor comercial (Cr$ 1. 000,00) /va­
lor da produção do setor comercial (Cr$ 1. 000,00). 

- Relação valor das vendas do setor comercial (Cr$ 1. 000,00) I 
pessoal ocupado no setor comercial. 

IV - INDICADORES DE URBANIZAÇÃO 

IV .1 - Favoráveis: 

- Volume de tráfego em veículos (número de veículos licenciados) 
por categoria. 

- Grau de motorização (relação número de veículos licenciados/ 
1. 000 habitantes). 

- Consumo de energia elétrica. 

- Relação leitos hospitalares/!. 000 habitantes. 

- Relação médicos/1. 000 habitantes. 



- Relação prédios ligados à rede d'água/número total de prédios. 

- Relação prédios ligados à rede geral de esgotos sanitários/núme-
ro total de prédios. 

- Relação número de telefones em serviço/1. 000 habitantes. 

V - INDICADOR DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
PASSAGEIROS 

V .1 - Favoráveis: 

- Movimentação média mensal de ônibus 

- Movimentação média mensal de passageiros. 

Para os dados trabalhados o primeiro conjunto de indicadores deno­
minado de Indicadores Demográficos é o único a apresentá-los sob a 
forma de favoráveis e desfavoráveis. A justificativa para tal reside no 
fato de que a população com idade superior a 60 anos não integra, no 
presente trabalho, a demanda potencial dos serviços de um terminal 
rodoviário e que por isso deve ser considerada como um fator desfavo­
rável. 

4.4 - O Preparo dos Dados 

N SIDE = N.o DE PARES DE PONTOS 

N SIDE = 2 (NL - 1) + (NLI - 1) 

NL = 6 = N.o TOTAL DE PONTOS 

NLI = 2 = N.o DE PONTOS DENTRO DO POLíGONO 

N SIDE 2 (6 - 1) + (2 - 1) 

N SIDE 2 (5) + 1 

N SIDE 10 + 1 = 11 

PARES DE PONTOS MUNICíPIOS 

1 ___.,. (Ml> Mz) M1___,. Resende 

2 ___.,. (M2, Ms) M2___,. Rio das Flores 

3 ___.,. (Ms, M4) Ma_,. Barra do Piraí 

4 ___.,. (M4, M1) M4___,. Barra Mansa 

5 ___.,. (Mõ, M1) M5_,. Valença 

6 ___.,. (Mõ, M2) Mo_,. Volta Redonda 

7 ___.,. (Mõ, Ms) 

8 ___.,. (M5, MG) 

9 ___.,. (MG, M1) 

10 ___.,. (M6, M3) 

11 ___.,. (M6, M4) 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Coordenadas Geográficas da Sede Municipal 

ORDENADA ABSCISSA 
MUNICfPIDS 

Latitude (S) km (N) Longitude (W) 

Resende ................................................. 22. 0 28' 27" 7. 515 44. 0 26' 50" 

Rio das Flores .......................................... 22.o 10' 00" 7.548 43. 0 35' DO" 

Barra do Piraí .................................... · · · .... 22. 0 27' 57" 7.514 43. 0 49' 41" 

Barra Mansa .............................. ·; ............ 22. 0 32' 47" 7.498 44.0 1 o· 10" 

Valença ................................................. 22. 0 15' 00" 7.540 43. 0 42' 00" 

Volta Redonda ........................................... 22. 0 31' 00" 7.506 44. 0 07' DO" 

FONTES: IBGE, Carta do Br,sH. 
IBGE, Anuário Estatistico do Estado do Rio ~e Janeiro. 

km (E) 

557 

646 

621 

588 

634 

596 

• A , , 

MICRORREGIAO HOMOGENEA DO VALE DO PARAIBA FLUMINENSE 
POSICIONAMENTO DO POLÍGONO EM UM EIXO DE COORDENADAS 

y 
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4.5 - O Resultado da Aplicação do Modelo 

Atendidas as características abordadas no IniCIO do capítulo, o 
Modelo de Distribuição Espacial e Fluxo -- MODE, apresenta como pro­
duto os resultados, conforme abaixo: 

?JüB INDICA)DR~SOEMOGRAFICOS ; CLASSEO ; USER3MA003~01 
,o ?NAME'•OlO ; 

a::: ?BEGIN 
w ?RUN SSP/HODE;OATA FILES 
z ?END J03 
< 
....,< 
LJ.J~ o.; 
o~ VARI"VEIS 
-UJ a:: ..J 

UJ 

O o 
0< 

r A v o 'h A se D[F G H I J ~<.L M N c PQRs r u vw x Y z 12 3 4" &7 s 91 o 111 -z 1 31 4 ors:-~;;1St61Tle 92021 -

o 
...J < 
< l-

a::~ 
LJ.J :I 
00 
LJ.JU 
LL.UJ 

c 
LJ.J 
o o 
<~ 
ou 
- ·:::> 
(f)Z 

a:: 
LJ.J 
> 
z 
::> 

VALU~S OF FUNCTIGN A 

~ 
3 
4 
5 
6 

P O l :o N TI A L S I) f A AR E • 

~ 
3 
4 
5 
6 

e4900ó +01 
• 28 4 89 +0 1 
.10522 +01 
.16337 +02 
.3&447 +01 
.so 337 +02 
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Os indicadores demográficos (I), sócio-econômicos (III) e do trans­
porte rodoviário de passageiros (V) apres·entam, conforme o quadro 
abaixo, uma classificação homogênea de seu índice de atratividade para 
a região em estudo, ressaltando-se apenas para esse último indicador 
a inversão da posição relativa dos municípios de Resende e Rio das 
Flores. 

INDICADORES 
MUNIC[PIJS/CLASSIFICAÇÃO 

111 IV v 

Volta Redonda............................................. 1.' 3.' 1.' 3.' 1 .• 
Barra Mansa.............................................. 2.' 2.' 2.• 5• 2.• 
Barra do Piraí.......................... ... .. . .. .. .. .. .. ... 3.' 4.' 3.' 1 ·' 3.' 
Resende............ . . . . . . . . . . . . . .. .. .. . . . .. .. .. .. .. . . .. .. . 4.' 1.' 4.' z.o 6.' 

5.' 4.' 5.0 
6.' 6.' 4.' 

Valença................................................... 5.' 5.' 
Aio das Flores............................................. 6.' 6.' 

Os municípios de Volta Redonda, Barra Mansa e Barra do Piraí 
destacam-se por manter, respectivamente, o primeiro, segundo e ter­
ceiro lugares nesses três grupos de indicadores apresentados. 

Para os indicadores de estrutura ocupacional (II) as alterações 
apresentadas na classificação dos municípios não chegam a modificar 
o quadro geral da região, considerado o fato de que o município de 
R-esende, primeiro colocado, possui uma estrutura de ocupação bastante 
particular em face da presença nesse município da Academia Militar 
de Agulhas Negras- AMAN. O volume de pessoas ocupadas nesse setor 
de atividade induz a elevação da taxa de emprego da mão-de-obra do 
município como um todo. 

O município de Barra Mansa aparece agora em segundo lugar, 
enquanto Volta Redonda passa para o terceiro lugar, justificado pelo 
seu efetivo populacional em idade produtiva da ordem de 70 mil pessoas. 
A dificuldade de se obterem elevadas taxas de ocupação está diretamente 
relacionada ao volume da demanda potencial por emprego no município. 

Os municípios de Valença e Rio das Flores mantêm para esse indi­
cador as posições anteriormente conquistadas de quinto e sexto colo­
cados. 

Finalmente, para os indicadores de urbanização (IV) o município 
de Barra do Piraí apresenta-se como o primeiro colocado, fruto de seu 
passado histórico que, em 1890, já a destacava como uma das mais 
importantes cidades do vale do Paraíba. 

Da mesma forma, o município de Resende apresenta altos índices 
de urbanização, considerado o fato de que a instalação daquela Acade­
mia Militar no município condicionou a implantação de uma infra­
estrutura básica de apoio, extensiva a boa parte da população desse 
município. 

Muito embora a sua criação seja da década de 50, com caracterís­
ticas de cidade industrial, em permanente evolução, o município de 
Volta Redonda já apresenta uma posição de realce dentro da microrre­
gião (terceiro lugar), com indicadores altamente representativos, visto 
que os investimentos em infra-estrutura urbana para o acompanha­
mento desse processo evolutivo exigem grandes somas de recursos. 
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4. 6 - O Teste de Concordância de Kendall 

A aplicação do teste do coeficiente de concordância de Kendall 
(W) 16 para os resultados obtidos, resulta em: 

INDICADORES 
MUNICÍPIOS R; 

li 111 IV v 

Volta Redonda ...... ················· 1 3 1 3 
Barra Mansa ........ 2 2 2 5 2 13 
Barra do Piraí ... ············ 4 1 3 14 
Resende .... . ... ........ 4 1 4 2 17 
Valença ......... . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 5 4 5 24 
Rio das Flores ..... . .......... 6 4 28 

w Sa Sa 
-s- 1/12 k2 (Ns - N) 

onde 

Rj somatório das classificações obtidas pelos municípios nos 
diversos indicadores 

738 

K 

N 

5 

6 

~R 105 

n.o de colunas 

n. o de linhas 

105 
6 

= 17,5 

Sa = soma dos quadrados dos desvios. 

Para as k ordenações observadas 

Sa = 257,5 

25 
S = ~ X 210 = 437,5 

W= 
257,5 
437,5 

= 0,58857 

O teste de significância de W é dado por: 

x2 = k (N- 1) w 
x2 5 X 5 X 0,58857 = 14,71 

16 LINDGREN, C. E. S., op. cit., p. 34. 



A um nível de significância de 95,0% e 98,0% 

(X2 cru) a = o,os 11,07 < X 2 calculado 

(X
2 cru) a= o,o2 = 13,39 < X 2 calculado 

a hipótese nula de que não existe concordância entre as classificações 
é rejeitada. 

Em trabalhos dessa natureza, porém, a aceitação da hipótese nula 
a um nível de significância superior a 90,9% não representa um risco 
para o empreendimento, dado que o coeficiente de certeza para ~rojetos 
na área de transportes pode ser considerado como sendo um dos mais 
favoráveis por se tratar de um setôr onde qualquer inversão de capital 
trará certamente resultados altamente positivos. 

5 - DETERMINAÇAO DAS ATIVIDADES INTEGRANTES DO 
TERMINAL 

A disposição de áreas e as instalações m1mmas do terminal não 
serão aqui objeto de análise, visto a minuciosa abordagem do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER no trabalho de 
Anteprojetos Primários elaborado em complementação ao Manual de 
Implantação de Terminais Rodoviários de Passageiros - MITERP, esta­
belecendo desde os tipos de acostamento (longitudinal, diagonal e fron­
tal), a disposição dos diversos setores em relação à circulação, as suas 
dimensões, tais como plataformas, bilheterias, salão de espera, sanitá­
rios, administração, serviços públicos e comércio, até as áreas edificada 
e urbanizada, necessárias ao empreendimento, 

Cabe ressaltar, contudo, a necessidade de que a classificação das 
atividades comerciais seja elaborada não só sob a ótica do fator principal 
- número máximo estimado de partidas simultâneas (pique), estabe­
lecido pelo DNER - mas também considerando os aspectos sócio-econô­
micos de seus usuários, bem como os das adjacências do terminal. 

Essa reformulação exigiu-nos o estudo da hierarquia urbana e sua 
região de influência nas seções seguintes, de forma a estabelecer o perfil, 
mais próximo possível, do comportamento e características do usuário 
como um potencial consumidor das atividades e serviços alocados ao 
terminal rodoviário. 

5.1 - Região de Influência e Hierarquia Urbana 

Nos moldes dos estudos empíricos desenvolvidos por Brian J. L. 
Berry e F. Stuart Chapin Jr. 17, o comportamento dos consumidores 
intimamente ligado à categoria de compra e ao nível de influência que 
um determinado bem pode exercer sobre a localidade. 

17 BERRY, Brlan J. L., Geography ot Market Centers anã Retail Distribution (Englewood 
Cliffs, N. J.: Prentice Hall, 1967) e CHAPIN JR., F. Stuart, Urban Lanà Use Planning, 
2."' edição (UnlversltY of Illlnois Press, 1965). 
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Na visão esquemática dessa estrutura, apresentada a seguir, esta­
beleceu-se que a influência do terminal pode atingir até seis níveis 
distintos, sem que com isso necessitemos definir em unidades (ruas, 
bairros, km) o raio de ação ou as fronteiras que dividem os seis dife­
rentes níveis. 

O objetivo não é traçar o marco divisório de cada zona de influ­
ência, mas identificar concretamente os diferentes níveis de poder de 
compra e os seus reflexos sobre as atividades a se instalarem no terminal. 

Ao núcleo da região está reservado o papel de destaque, com o 
terminal influenciando desde as compras mais simples (tipo 1) até a 
aquisição de bens e serviços sofisticados como o caso do tipo de compra 6. 

É de se admitir que o morador do núcleo desloque-se até o terminal 
para adquirir desde pequenos objetos de uso trivial até grandes compras. 
Porém é pouco provável que os moradores da periferia distante também 
o façam, considerando o acréscimo do custo do objeto decorrente do 
gasto de transporte. 

As justificativas para essa locomoção devem ser de tal ordem que 
compensem os custos adicionais provenientes da aquisição do bem fora 
de sua região. 

A utilização do solo urbano pela camada social de alto nível de 
renda apresenta em relação aos fatores trabalho, residência e transporte, 
as características de um emprego estável, a localização das moradias 
em áreas especiais das periferias intermediária e distante e a utilização 
permanente do transporte individual. 

Para o nível médio de renda, ressalta-se a utilização do transporte 
coletivo para curtas distâncias em áreas restritas com estacionamento 
regulamentado e tarifas progressivas. 

O padrão de utilização por parte do estrato de menor poder aqui­
sitivo apresenta, em relação aos mesmos fatores, as características de 
um emprego instável, disperso por toda a região, com poucas opções 
de moradia, destacando-se o núcleo da região (favelas, cortiços, palafi­
tas etc ... ) e aglomerações satélites, além do limite da região de influ­
ência do terminal, em total dependência do transporte coletivo de massa. 
Quanto menor for esse nível de renda da população maiores serão os 
deslocamentos residência/trabalho e os gastos com transporte coletivo. 

Sob o ponto de vista sócio-econômico da região, é pouco provável 
que a instalação de uma agência locadora de automóveis dentre os ser­
viços do terminal tenha algum sucesso quando, por exemplo, o nível 
de renda máximo da região não ultrapasse a 5,0 salários mínimos. 

A cuidadosa tomada de decisão na instalação dos equipamentos e 
serviços dos terminais é, ao mesmo tempo, um fator de garantia para 
o empresário que, ao efetuar o investimento, terá a seu favor um prévio 
diagnóstico do consumidor de seus serviços, seja ele o usuário ou o 
elemento residente na região de influência do terminal. 

Os contrastes ainda observados em diversos terminais rodoviários 
onde determinadas atividades, por prestarem serviços dentro de um nível 
que reflete a real necessidade de seus usuários, registram um elevado 
número de clientes, enquanto outros serviços, sem volume de atendi-
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menta que justifique a sua permanência, são obrigados a cessar as suas 
atividades, tenderão a diminuir com excelentes reflexos sobre a operação 
do terminal como um todo. 

A preocupação na determinação dos serviços que irão integrar o 
terminal rodoviário deve ser de tal forma abrangente, visto que não 
apenas os usuários do sistema de transporte rodoviário coletivo de passa­
geiros deverão fazer uso de suas instalações, mas toda a coletividade 
da região de influência (núcleo e periferias) acima definida. 

Muitos são os registros dos serviços, em geral com tecnologia mais 
avançada do que o equipamento público existente, dimensionados ape­
nas em função dos usuários daquele terminal, sendo utilizado por boa 
parte da coletividade que se ressente de um equipamento público efici­
ente atendendo as suas necessidades. 

O moderno conceito de terminais, seja ele urbano, int·ermunicipal, 
interestadual ou internacional, não o restringe a um ponto de embarque, 
desembarque ou de transferência de passageiros, mas a um pólo de 
atração, onde além das necessidades de locomoção, outras atividades 
são igualmente desenvolvidas, sem representar qualquer risco à sua 
finalidade maior. 

O ato do indivíduo utilizar o terminal não representa, necessaria­
mente, o início de qualquer etapa de uma viagem, podendo indicar ape­
nas que se trata de um usuário dos muitos serviços ali ·zm operação. 

Os serviços públicos (informações, achados e perdidos, correios e 
telégrafos, posto telefônico, sanitários, berçário, agência bancária, jui­
zado de menores, posto de fiscalização vegetal e animal, posto de assis­
tência social, serviço médico de urgência e outros) em geral operados 
pela administradora do terminal ou por suas respectivas concessionárias, 
representam, ao lado das múltiplas atividades comerciais (lanchonete, 
restaurante, farmácia, flora, barbearia, jornais e revistas, tabacaria, 
ótica e outras), o segundo e o terceiro pólos de atração que geram fluxos 
e movimentos nas instalações do terminal. 

O terminal rodoviário pode ser visto como um sistema cuja entrada 
é representada pelo ato do indivíduo ingressar, seja com que objetivo 
for, em suas instalações. A saída do sistema é aqui caracterizada pela 
utilização de sua finalidade maior - elo de integração de diferentes 
etapas e modalidades de transporte - representada pelo movimento 
de sua exata ocupação do veículo de transporte coletivo que, para o 
caso de terminais rodoviários, constitui-se no ato de se tomar o assento 
dentro do ônibus. 

As inúmeras combinações alternativas dos três grandes grupos de 
serviços (transporte, serviços públicos e atividades comerciais) passíveis 
de motivar o deslocamento dos indivíduos podem ser previstas desde a 
simples visita ao guichê (bilheterias) de uma empresa concessionária 
de transporte para compra de uma passagem antecipada, não se utili­
zando dos demais serviços do terminal, até a visita aos seus serviços 
públicos e atividades comerciais por parte dos elementos residentes 
na sua região de influência, sem se concretizar o output do sistema. 

742 



FLUXOS DOS USUÁRIOS DENTRO DO TERMINAL RODOVI.Õ:RIO 

ENTRADA NO 
SISTEMA 

VISITA AO VISITA AOS 
GUICHÊ SERVICOS 

Púsuéos 

VISITA A 
ATIVIDADES 

COMERCIAIS 

)-----f-- 4 

SAÍDA 
DO 

SISTEMA 

5. 2 - Classificação das Atividades por Tipo de Compra 

O objetivo da classificação das diversas atividades em seis tipos de 
compra (tipos 1, 2, ... , 6) é muito mais no sentido de estabelecermos 
uma metodologia na determinação de quais serviços devem ser colocados 
à disposição dos usuários dos terminais em implantação 18 , de forma a 
que esses serviços espelhem uma radiografia fiel das asplrações da cole­
tividade no que se refere ao atendimento de seu bem-estar, que é basi­
camente o que inspira a construção ou reaparelhamento desses termi­
nais, do que propriamente traçar uma rígida estratificação de consumo. 

O tipo de compra 1 constitui-se de serviços ou atividades cuja aqui­
sição não implica grandes deslocamentos por tratar-se de objetos triviais 
de baixo custo, que têm nas proximidades (núcleo da região de influ­
ência) do terminal, além de seus usuários, a demanda potencial por 
esse tipo de atividade. Essa abordagem espacial torna-se bastante eluci­
dativa para o investidor em serviços e atividades dessa natureza, orien­
tando-o no sentido de que os elementos residentes além do núcleo onde 
está instalado o terminal, dificilmente integrarão a sua demanda po­
tencial. 

18 HICKS, James, Centros Comerciais e Desecentralização Metropolitana: exame do caso 
de Belo Horizonte. 

R. Bras. Geogr., Rio de Janeiro,~4): 679-785, out.;dez. 1980 743 



Por outro lado, qualquer que seja a classe de renda familiar da 
ropulação residente nesse núcleo e dos usuários do terminal, poderá ser 
considerada como tal, constituindo-se no único tipo de compra onde 
todas as classes de renda, desde o elemento que recebe menos que 1 
até os que recebem mais que 30 salários mínimos, integram a sua de­
manda potencial. 

Características dos Tipos de Compra e suas Respectivas 
Regiões de Influência 

TIPO DE 
COMPRA 

CARACTERISTICAS 

Região de influência 

Núcleo da Região 

Cate[oria 

Aquisições simples, objetos triviais que dispensam quais­
quer despesas de locomoção 

2 Núcleo da Região e Periferia Imediata Aquisições também simples, adicionado apenas o aspecto do 
preço de mercado 

3 Núcleo da Região, Periferias Imediata e Interme-
diária Compras cu;a característica já exige maior grau de varieda-

de 

4 Núcleo da Região, Periferias Imediata, lnterme- Qualidade como fator determinante 

6 

diária e Distante 

Núcleo da Região, PeriferiAs e Região de Influên-
cia Próxima Existência de serviços especializados e/ou exclusivos 

Até o Limite da Região de Influência A importância e o valor específico desses serviços justifi­
cam os grandes deslocamentos 

Limitamo-nos aqui a estabelecer a classe inicial do provável poten­
cial de demanda dos diferentes tipos de compra, determinando apenas 
a partir de que faixa de renda estaria aquela atividade ou serviço aten­
dendo, sem estabelecer restrições do tipo em que um usuário do terminal 
com renda familiar compreendida entre 10 a 15 salários mínimos esti­
vesse impossibilitado de exercer o seu poder de compra em atividades 
do tipo 1, junto a outros usuários com renda familiar entre 2 e 3,5 
salários mínimos. 

Essa caracterização, bem como a divisão das classes de renda fami­
liar onde a quantificação e. a determinação de dispêndios com graus de 
particularidades ou alternativas muito elevados, como é o caso das ren­
das familiares superiores a 5 salários mínimos, levou-nos a trabalhar 
com intervalos de classe variados e crescentes, de forma a aumentar a 
margem de segurança na determinação desses tipos de compra relacio­
nados às respectivas classes de renda familiar. 

O tipo 2 destaca-se no aspecto do preço de mercado, com um nível 
de abrangência que ultrapassa o núcleo e atinge até a periferia imediata 
do terminal. Em contrapartida, o acesso a esse tipo de compra fica res­
trito aos elementos com renda familiar superior a 3,5 salários mín:mos. 

Os tipos 3, 4, 5 e 6 apresentam o grau de variedade, a qualidade, 
a exclusividade dos serviços e o seu valor específico como fatores deter­
minantes, crescendo a sua região de influência até alcançar o limite 
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max1mo, na medida em que esses serviços ou atividades demonstram 
características individuais marcantes. Ao mesmo tempo em que a sua 
região de influência vai sendo ampliada passo a passo dentro de cada 
tipo de compra, as class·es de renda familiar componentes desses tipos 
tendem a restringir-se, chegando a, no caso do tipo de compra 6, abran­
ger somente os elementos cuja classe de renda familiar seja superior a 
30 salários mínimos. 

5.2.1 - PROPENSÃO A CONSUMIR 

O Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF, utilizado na 
determinação da propensão média a consumir, por classe de renda fami­
liar e por tipo de despesa, foi desenvolvido pelo IBGE com o objetivo 
de aperfeiçoar o seu fluxo de estatísticas sociais. 

As informações obtidas através do ENDEF focalizam diferentes as­
pectos da despesa familiar, com ênfase especial sobre o consumo alimen­
tar e refletem as condições de vida (alimentação, vestuário, habitação, 
transportes etc ... ) da população, assim avaliadas: 

ALIMENTAÇÃO - Inclui os gastos com alimentação, geralmente 
preparada no domicílio, seja para o consumo caseiro ou no local de 
trabalho, assim como os gastos com refeições fora do domicílio. No caso 
da alimentação preparada no domicílio, os alimentos podem ter sido 
comprados ou não (produção própria, troca, doação, recebimento em 
bens ou retirados do negócio). No caso da alimentação fora do domi­
cílio, geralmente referem-se a refeições pagas em restaurantes, bares 
etc., e a refeições gratuitas no local de trabalho e nas escolas (incluindo 
as merendas escolares) . 

VESTU ÃRIO - As despesas com vestuário incluem todos os gastos 
com roupas confeccionadas, calçados, tecidos, artigos de armarinho e 
outros. Os serviços do vestuário correspondem aos gastos realizados com 
lavagem de roupa, costureira ou alfaiate, conserto de calçados etc. 

HABITAÇÃO -Referem-se aos gastos das famílias com aluguel e 
outros encargos habitacionais, combustíveis e eletricidade de uso do­
méstico, reparos e obras na habitação, mobiliário, aparelhos e equipa­
mentos do lar, artigos de limpeza. 

ALUGUEL E OUTROS ENCARGOS HABITACIONAIS- O aluguel 
de moradia refere-se à residência onde mora, geralmente, a família. No 
caso de lo~ação por temporada ou de aluguel por veraneio, os gastos 
foram registrados no item "estada", entre outras despesas de consumo. 
O aluguel pode ser pago em dinheiro ou estimado, quando a família 
mora em casa própria ou cedida gratuitamente. Esta estimativa é feita 
em função das condições do mercado imobiliário local. Nos encargos 
habitacionais foram identificados separadamente o condomínio e o 
imposto predial. As despesas com água e esgoto correspondem às taxas 
de saneamento e outras (esgotos, lixo, água etc.). 

MANUTENÇÃO DO LAR - Despesas para a manutenção do lar 
incluem os gastos com combustíveis para uso no domicílio, eletricidade, 
contas de telefone etc., além de gastos com reparos e obras para conser­
vação do domicílio no caso de famílias que não são proprietárias do 
imóvel. 
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MOBILIARIO E ARTIGOS DO LAR - Neste grupo de despesas 
incluem-se os gastos na aquisição de móveis e de peças como luminárias, 
adornos e enfeites, de roupas de cama, mesa e banho, de outros têxteis 
(cortinas etc.) e de artigos de copa e cozinha. 

APARELHOS E EQUIPAMENTOS DO LAR- Foram identificados 
todos os itens com uma freqüência de ocorrência significativa: refrige­
rador, fogão, máquina de costura, televisor, rádio. No item "outros equi­
pamentos do lar" foram reagrupados aparelhos diversos como encera­
deira, máquina de lavar roupa, liquidificador, ventilador, ferro de passar 
etc., e as ferramentas em geral. 

ARTIGOS DE LIMPEZA - Referem-se aos gastos com artigos e 
produtos de limpeza e higiene do domicílio. 

HIGIENE E CUIDADOS PESSOAIS - Compreendem, além dos 
gastos com artigos de higiene e beleza de uso pessoal, as despesas com 
serviços e cuidados pessoais efetuados em salões de beleza, cabeleireiros 
e barbearias. 

ASSIST~NCIA A SAúDE- Referem-se aos gastos com bens e ser­
viços relativos à saúde: despesas com serviços médicos, dentários, com­
pras de remédios de marca, despesas de hospital, cirurgia (hospitaliza­
ção, serviços hospitalares, mensalidades de clínicas, operações etc.), os 
gastos de material de tratamento (óculos, lentes, aparelhos ortopédicos, 
aparelpos dentários etc.) e despesas diversas de assistência à saúde, 
como serviços de laboratório, raio-X etc. 

TRANSPORTE -As taxas pagas sobre veículos (licenças, seguros, 
carteira de motorista, multas etc.), os gao.:tos com combustível e óleo 
e os dispêndios de manutenção, incluindo consertos (pneus, baterias, 
lanternagem etc., garagem e estacionamento) são todos os gastos rela­
tivos a veículo incorridos pela família. Sob o item transporte urbano, 
computaram-se os gastos de ônibus, táxi, trem, bonde, barcas etc., se 
foram gastos habitualmente incorridos pela família. No caso dos gastos 
com viagens extraordinárias, as despesas da família estão incluídas em 
"viagens a longa distância" ou em "estadia" (subitem de "despesas di­
versas de consumo"). 

EDUCAÇAO- Trata-se de despesas efetuadas com livros e material 
escolar, uniforme de criança, matrículas, mensalidades e cursos formais 
ou diversos e gastos diversos para a educação (alimentação escolar, 
transporte, pensionato para estudante etc.). 

RECREAÇAO E CULTURA - Gastos com recreação e cultura in­
cluem aqueles efetuados com jornais, revistas, livros e papelaria, ex­
cluindo-se todos os artigos para a escola. Também incluídas neste grupo 
estão as despesas com diversões (cinemas, teatros, boliche, futebol etc.), 
com contribuições para clubes e associações esportivas, artigos de caça, 
pesca, camping, equipamentos esportivos etc. 

FUMO - Engloba os gastos com cigarros, charutos, fumo para 
cachimbo, fumo em corda e outros artigos para fumantes, inclusive 
fósforos. 

DESPESAS DIVERSAS DE CONSUMO - Englobam gastos não 
compreendidos nas categorias anteriores, tais como: transferências 
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(pensões alimentares, mesadas, presentes dados a terceiros), cerimônias 
familiares e religiosas (batismo, aniversário, formatura, casamento, fu­
neral, missas, despachos etc.), estada (locação por temporada, aluguel 
de veraneio etc.), juros pagos, serviços profissionais (advogados, tabe­
liões etc.) e despesas diversas (conservação de sepulturas, flores, plantas, 
pequena criação, armazenagem, frete, mudanças etc.). 

AUMENTO DO ATIVO- Inclui compras de imóveis e veículos, gas­
tos com obras e melhoramentos em imóveis próprios (quando se trata 
de despesas da própria família), os créditos (dinheiro no domicílio, de­
pósitos bancários e outros créditos em mãos de tercerios) e outros inves­
timentos como títulos mobiliários, integralização de capital ·em negócios 
próprios etc. Pela sua própria natureza, o aumento do ativo (à exceção 
dos créditos) pode ser traduzido por um aumento do patrimônio familiar. 

A parcela da renda familiar alocada em alimentação fora do domi­
cílio do quadro de distribuição percentual da propensão média a con­
sumir, por classe de renda familiar e por tipo de despesa, em suas 
diversas classes, constitui-se em importante instrumento de identifica­
ção do perfil do consumidor das duas diferentes formas alimentares, 
incluídas entre as atividades em operação nos terminais, a saber: lan­
chonete e restaurante. 
'- Não existem restrições financeiras que impeçam o elemento com 
renda familiar superior a 10 salários mínimos de fazer uso dos serviços 
de lanchonete. Porém a utilização dos serviços de um restaurante pelos 
elementos que tenham a sua renda familiar inferior ao salário mínimo 
torna-se proibitiva. 

A sua propensão média a consumir alimentação fora do domicílio, 
de 5%, representa, em relação ao salário mínimo de Cr$ 187,20 vigente 
no Estado do Rio de Janeiro a partir de 1-5-1970, de acordo com o Decreto 
n.o 66.523 de 30-4-1970, um gasto de: 

Remuneração = 1 SM/mês. 

PMC (alimentação fora do domicílio) = 5%. 

Total de Gastos = Cr$ 9,36/mês. 

Cifra essa que dificilmente o colocaria como um consumidor em 
potencial de um restaurante, independentemente do valor de proteínas 
do alimento ofertado. 

A sua disponibilidade de recursos para tal fim o aproximaria muito 
mais da lanchonete, motivo esse pelo qual atribuímos que os elementos 
com renda familiar até 3,5 salários mínimos serão considerados como 
integrantes apenas do potencial de demanda por lanchonetes, ficando 
estabelecida a sua não participação no potencial de demanda dos serviços 
do setor de restaurantes. 

Muito embora para os indivíduos com renda mensal familiar de 
3,5 salários mínimos, essa mesma propensão represente um gasto de 
apenas Cr$ 327,60, estabelecemos como sendo a classe de renda inicial 
do potencial de demanda dos restaurantes, visto que a sua determinação 
a níveis superiores tenderia a def!nir comportamentos, classes de serviços 
(atendimento A, B ou C) e, conseqüentemente, a reduzir a amplitude 
dos intervalos de aplicação, com maior probabilidade de erro e sem 
agrupar os casos atípicos que viessem a ocorrer nessa atividade. 
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Distribuição Percentual da Propensão Média a Consumir, por Classe de Renda Familiar, 
Segundo o Tipo de Despesa 

TIPOS DE DESPESA 

ALIMENTAÇÃO .................................................. . 

Cereias e Derivados ......................................... . 
Tubérculos, Raízes e Similares .............................. . 
Açúcares e Derivados ....................................... . 
leguminosas e Oleaginosas .................................. . 
legumes e Verduras ......................................... . 
Frutas ...................................................... . 
Carnes e Pescados .......................................... . 
Ovos. leites e Queijos .................................. . 
Úleos e Gorduras ............................... . 
Bebidas e Diversos ...................................... . 
Alimentação fora do Domicílio ............................ . 

VESTUÁRIO .................................................. . 

Vestuário Confeccionado •..................................... 
Tecidos e Art. de Armarinho .............................. . 
Calçados ................................................... . 
Outros Artigos de Vestuário ................................. . 
Serviços do Vestuário ....................................... . 

HABITAÇÃO .................................................... . 

Aluguel e Taxas ............................................ . 
Manutenção do lar ......................................... . 
Mobiliário e Artigos do lar ............................ . 
Aparelhos e Equip. do lar ••................................. 
Artigos de limpeza e Outros. . . . ........................... . 

Rio de Janetro 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA PROPENSÃO MfDIA A CONSUMIR, POR CLASSE DE RENDA (SALÁRIOS M[NIMOS) 
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~ HIGIENE E ASSISTÊNCIA A SAÚDE. ........................... 4,2 4,5 5,0 5,4 5,3 5,5 5,6 5,5 4,0 

tll Higiene e Cuidados Pessoais ................................. 1,5 2,0 2,3 2,5 2,5 2,6 2,4 1,8 1,2 ... 
"' Médicos e Dentistas ......................................... 0,2 0,3 0,3 0,4 0,5 0,7 1 ,O 1,5 1,6 ?' 
c;:l Remédios de Marca ........................................ 2,3 2,0 2,0 1,9 1,6 1,5 1,2 1 ,O 0,4 
(1) Hospitalização e Cirurgia ................................. 0,0 0,0 0,1 0,2 0,3 0,3 0,5 0,7 0,6 o 
'Q 

Material de Tratamentos ................................... 0,1 0,1 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,1 .:' 
zy. 

Outras Despesas/Saúde.................. . . . . . . . . . . . . . . ... 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,1 

A TRANSPORTE ............................................... 
(!) 

2,6 3,5 4,8 4,9 5,6 5,9 6,8 6,6 3,7 

.... Gastos com Veículo Próprio ................... 0,1 0,2 0,6 1,2 2,1 3,7 4,9 3,0 ., .... -
:; Transporte Urbano ............... 2,3 3,2 4,4 4,1 4,1 3,5 2,7 1.1 0,4 ~. ····· ... Viagens a Longa Distância ....... 0,3 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,4 0,6 0,3 !? ............... 

I~ 
e EDUCAÇÃO .......................... ··················· 0,4 0,5 0,8 1,5 1,8 2,2 2,8 2,5 2,1 

"' 
Livros e Material Escolar .................... 0,1 0,2 0,3 0,5 0,5 0,6 0,6 0,5 0,4 

..J Uniformes de Crianças ........... ............... 0,0 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,0 'f' 

..J Material e Mensalidades/Cursos .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3 0,2 0,4 0,8 1 ,O 1,4 2,0 1,8 1,7 
"' Gastos Diversos ................ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,0 9' 
o 
~ RECREAÇÃO E CULTURA ........... 0,4 0,6 0,9 1,1 1,3 1,9 1,9 1,9 1,2 <+ .... ······ .:..._ 
A Livros, Jornais e Papelaria ............... 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,3 0,4 0,5 0,3 (!) .... 
!" Diversões, Clubes, Associação Esportivas ..... 0,2 0,4 0,5 0,6 0,8 1,2 1,2 1,1 1,7 .... 
co Artigos para Recreação ..... ......... ····· 0,1 0,1 0,2 0,3 0,3 0,4 0,3 0,3 0,2 
"' o 

AUMENTO DO ATIVO ......... 1 ,O 1,1 1,5 2,7 3,9 7,2 9,6 16,0 36,8 

Automóveis e outros Veículos ... 0,0 0,1 0,1 0,4 0,6 1,6 2,6 4,2 4,0 
Apartamento, Casa, e Terreno.. . . ..... ....... 0,0 0,3 0,3 0,5 0,8 0,9 1,2 2,0 8,9 
Sítio e Fazenda .................. .......... ······ - - - - - 0,3 0,0 0,4 
Melhorias da Casa Própria ...... ........ . .... 0,4 0,2 0.5 0.9 1,1 1,5 1,8 2,4 2,5 
Créditos, outros Investimentos ... ..... 0,6 0,5 0,6 0,9 1,4 3,2 3,7 7,4 21 ,O 

FUMO ........................................... ...... 2,7 3,0 3,5 3,1 2,6 2,1 1,7 0,9 0,4 
IMPOSTOS ......................... ......... 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,3 1 ,O 2,4 4,5 
CONT~IBUIÇÓES TRABALHISTAS ... ..... 1,4 2,5 3,5 3,8 4,1 4,3 4,3 4.1 2,4 
PENSOES, MESADAS, ETC ... 0,7 0,6 0,7 0,7 1 ,O 1,5 1,6 2,0 1,8 
DIMINUIÇÃO DO PASSIVO ... 0,3 0,4 0,8 1,6 2,9 3,4 5,6 6.5 5,7 
DESPESAS DIVERSAS ......... ················ ..... 1,8 1,1 1,5 1,7 2,2 2,9 3,2 3,6 3,6 

-::J 
.;-. 
co FONTE: IBGE- Estudo Nacional da Despesa Familiar- 1975. 



Os serviços de engraxate e barbearia foram classificados nos tipos 
de compra 1 e 3, respectivamente, em função das despesas com higiene 
e cuidados pessoais e dos custos unitários de cada um desses serviços. 
Os indivíduos com renda mensal familiar inferior a 5 salários mínimos 
não integrarão a demanda pelos serviços de barbearia, considerando que 
o somatório dos gastos em artigos de higiene os impossibilitaria de uti­
lizar os serviços e cuidados pessoais de uma barbearia. 

A classificação de jornais e revistas em tipo de compra 1 e livrarià 
em tipo de compra 4 está em que apenas ao nível de renda de 7 salários 
mínimos a propensão média a consumir esse bem possibilita a implan­
tação de livrarias, em face dos seus elevados custos unitários em relação 
aos demais periódicos. 

O consumo de produtos dietéticos e macrobióticos levou-nos a con­
siderá-lo como uma sofisticação do consumo, tipo de compra 5, afeta 
particularmente aos indivíduos de elevado padrão sócio-econômico. 

A propensão a consumir remédios de marca, material de tratamento 
e outras despesas com saúde, classificaram as atividades de uma farmá­
cia no grupo de compras do tipo 2 para uma renda familiar superior 
a 3,5 salários mínimos. 

ATIVIDADE 

LANCHONETE 
JORNAIS E REVISTA3 
BARBEARIA 
CASA LOTÉRICA 
ENGRAXATE 
AGfNCIA BANCARIA 
RESTAURANTE 
FARMACIA 

FLORA 
BALAS E BISCOITOS 
ARTIGOS REGIONAIS 
DISCOS E APARELHOS DE SOM 
LOJA DE BIJUTERIA 
LOJA DE BRINQUEDOS 
ÚTICA 
LIVRARIA 
LOJA DE PRODUTOS IMPORTADOS 
RELOJOARIA 
PRODUTOS DIETÉTICOS E MACROBIÚTICOS 
TABACARIA 
POSTO DE ORIENTAÇÃO TUR[STICA<1l 

EXPRESSO ENCOMENDAS(!) 
GALERIA DE EXPOSICÕES 
AGÊNCIA LOCADORA, DE AUTOMÚVEIS 

(1) lncl~i as características co terminal. 

TIPO DE DESPESA 

Alimentação fora do Domicílio. 
livros. Jornais e Papelaria. 
Higiene e Cuidados Pessoais. 
Diversões, Clubes e Associações Esportivas. 
Higiene e Cuidados Pessoais. 
Impostos, Contribuições Trabalhistas. 
Alimentação fora do Domicílio. 
Remédios de Marca. Material de Tratamento e outras Despesas com Saú 

de. 
Despesas Diversas. 
Despesas Diversas. 
Mobiliário e Artigos do lar. 
Aparelhos do lar. 
Outros Artigos de Vestuário. 
Artigos para Recreação. 
Material de Tratamento. 
livros, Jornais e Papelaria. 
Despesas Diversas. 
Despesas Diversas. 
Bebidas e Diversos. 
Fumo. 
Diversões, Clubes e Associações Esportivas e Artigos para Recreação. 
Viagens de longa Distância. 
Recreação e Cultura, Aumento do Ativo e Educação. 
Aumento do Ativo, Gastos com Veículo Próprio e Viagens de longa Ois· 

tância. 

As características de uma agência locadora de automóveis, de uma 
loja de produtos importados e de uma galeria de exposições, classifica­
das como tipo de compra 6, justificam-se pelo elevado acréscimo de par­
ticipação dos gastos em aumento do ativo para as classes de renda 
superior a 15,0 salários mínimos. 
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Os serviços de flora, balas e biscoitos e relojoaria foram avaliados 
sob o volume de gastos em despesas diversas e classificados no tipo de 
compra 2. 

Os serviços de uma agência bancária não ·encontram necessariamen­
te a sua equivalência aos tipos de despesa apontados no quadro da 
propensão média a consumir, mas a sua classificação pode ser feita 
em função do volume de impostos e contribuições trabalhistas da cole­
tividade, bem como na importância do atendimento aos concessionários 
do sistema de transporte rodoviário de passageiros em operação no ter­
minal. 

O tipo de compra 3 tem nos artigos regionais, nos discos e aparelhos 
de som, nas lojas de bijuterias e nas lojas de brinquedos a sua maior 
parcela de consumidores, situados na classe de renda superior a 5,0 

Propensão Média a Consumir por Tipo de Compra 

TIPO DE COMPRA 

1 .............................. . 
2 ................................. . 
3 ................................... . 
4 ............................. . 
5 ............................... '. 
6 .................... . 

CLASSES DE RENDA FAMILIAR 
(renda média mensal) 

Todas as classes de renda 
Superior a 3,5 salários mínimos 
Superior a 5,0 salários mínimos 
Superior a 7,0 salários mínimos 
Superior a 10,0 salários mínimos 
Superior a 15,0 salários mínimos 

COMPOSIÇÃO DOS TIPOS DE COMPRA POR CLASSE DE RENDA FAMILIAR 

CLASSES DE RENDA 
TIPOS DE COMPRA 

FAMILIAR J 2 3 4 5 

I 
menores que 1,0 SM 

J 
de 1,0 o 2,0 SM 

I 
de 2,0 o 3,5 SM 

I 
de 3,5 o 5,0 SM *1 

l 
de 5,0 o 7,0 SM 

J 
de 7,0 o lO, O SM 

'>·'·"','.· ~w~·: ... ~r ·. ~ . ·~ 

I 
'de 10,0 o 15,0 SM )ik·~~ ... 

I 
de 15,Q o 30,0 SM ::,.,, ... 

l 
maiores que 30,0 SM · .. l&'j!t,\W}&fii!RiiN\'iL =.-:: '" ~!~<~~' 

I 
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Classificação das Atividades por Tipo de Compra 

ATIVIDADES 

Restaurante .............. . 
lanchonete ......... . 
Café de Balcão ..... . 
Jornais e Revistas ....... . 
Farmácia ................. . 
Artigos Regionais .... . 
Barbearia .......... . 
ú ica .................... . 
Flora ......................... . 
Discos e Aparelhos de Som ....................... . 
Produtos Dietéticos e Macrobióticos .... . 
Galeria de Exposições ........... . 
Tabacaria ............................... . 
loja de Balas e Biscoitos....... . . ................ . 
loja de Bijuterias .......... . 
Casa lotérica ...... . 
Engraxate ................. . 
livraria .................... . 
Posto de Orientação Turfstica .... . 
Agência locadora de Automóveis .. . 
Agência Bancária ........ . 
loja de Produtos Importados ... 
Relojoaria ........... . 
loja de Brinquedos .. 
Expresso Encomendas.. . . . . ..................................... . 

TIPO DE COMPRA 

2 
1 
1 
1 
2 
3 
3 
4 
2 
3 
5 
6 
5 
2 
3 
1 
1 
4 
5 
6 
2 
6 
4 
3 
5 

salários mlnimos, com base nas despesas em mobiliário e artigos do 
lar, aparelhos e equipamentos do lar, outros artigos de vestuário e 
artigos para recreação. 

Finalmente, a classificação dos serviços do expresso encomendas 
está fundamentada não somente nos gastos efetuados com viagens de 
longa distância, incluindo também as características das linhas em 
operação no terminal (internacionais, interestaduais, intermunicipais 
ou urbanas) como fontes geradoras de grandes volumes de encomendas. 

Importa dizer que, à semelhança das análises aqui efetuadas, outros 
serviços podem ser incluídos na lista de atividades integrantes do ter­
minal rodoviário. A classificação das 25 atividades aqui apresentadas 
visa a despertar a consciência da necessidade de que esses serviços sejam 
estudados em função das carências da coletividade que se vai utilizar 
do terminal, constituindo-se o presente modelo na primeira tentativa 
de sua determinação. 

6 - CRITÉRIOS QUANTITATIVOS DE AVALIAÇAO 

Embora os conceitos aqui emitidos não apresentem resultados con­
cretos testados à luz desses critérios, como nos demais capítulos onde 
o modelo sugerido é avaliado sempre para a microrregião homogênea 
"vale do Paraíba fluminense", o significado de sua lembrança expressa 
a importância desses pequenos detalhes na fase de implantação do ter­
minal rodoviário. 
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Assim nos referimos, visto que determinada a classificação dos mu­
nicípios, capítulo 4, e estabelecidos os padrões dos serviços e atividades 
que o integrarão, capítulo 5, resta-nos colocá-lo em operação. 

A efetivação dos critérios e recomendações ora em análise, mesmo 
que para a microrregião "vale do Paraíba fluminense", exigiria que ao 
estudo do caso apresentado fossem incorporados as formas de financia­
mento, as fontes de recursos, os prazos de pagamento etc ... , o que não 
está vinculado ao escopo do presente trabalho. 

6.1 - Rentabilidade do Investimento 

A avaliação da rentabilidade do terminal pode ser executada através 
do método tradicional do cálculo do valor atual (presente). 

Seja Aw, j = O, 1, 2, ... , n, o fluxo de caixa associado ao terminal 
rodoviário durante o j-ésimo período da seqüência de recebimentos 
B (j) e da sucessão de desembolsos C (j). 

Para qualquer período tem-se a relação: 

A(j) = B(j) - C(j) 

o investimento inicial determinado pelos gastos de aqms1çao do 
terreno, incluindo desapropriações, demolições, custo do projeto e o custo 
da obra, será representado por Ao. 

Seu cronograma financeiro poderá apresentar de uma maneira ge­
nérica a seguinte representação gráfica: 

r A A K+i n-1 A 
o 1 2 

A/Wv 
n 

3 K r + 

I 
r= r: 

L AK 
K+i n - i n 

A2 A3 

Ao Ai 

onde 

A(j) ~ O (j = O, 1, 2, ... , K) 

A(j) ;;? O (j = K + 1, K + 2, ... , n) 

O resultado líquido do valor atual do empreendimento será dado 
pela expressão: 

VA ~ ArJl 
(j) = /.. 

j =o (1 + i)j 

onde VA(j) = valor atual do empreendimento e i = taxa mínima de 
atratividade. 

o empreendimento será considerado aceitável em termos financei­
ros sempre que VA(j) > O. 
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A razão benefício/custo do projeto ou índice de rentabilidade é 
representada por: 

sendo o projeto aceito quando R(j) > 1. 

O tempo de retorno do investimento (payback) é o necessário para 
que o somatório dos fluxos positivos iguale o somatório dos negativos 
iniciais. Indica o número de anos necessários para que o investimento 
inicial seja recuperado. 

n 
Define-se como investimento inicial a expressão I: Aw sendo 

o= j 
AK+l o primeiro fluxo positivo. 

O tempo de recuperação do capital representado por T é dado por: 

T = P + P1 

sendo "P" o maior inteiro que satisfaça a relação 

p 

I: 
j = K+ 1 

sendo P1 dado por: 

K P 
l: AUl - l: AuJ 

pj = _J:..._. =_0_-,-J'--. -_-..,..K_+'---1 __ 

Ap + 1 

Para os casos em que 

No caso específico de um terminal rodoviário caract-erizado por uma 
função social e de prestação de serviços, a sua capacidade máxima não 
deve ser considerada para os primeiros anos de operação, tornando-se 
necessário ajustar os fluxos esperados através de um coeficiente de 
utilização "a" que assume os valores: 

COEFICIENTE 

ao, a1' ....... ' aK 

ClK+5• · · • · • • • • • • 'C'ln 
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VALOR 

1,0 

0,7 

0,8 

0,9 

1,0 



Aliado a esse fato, devemos levar em consideraç,ão a incerteza quan­
to aos fluxos futuros, ou seja, quanto mais distante o período conside­
rado maior será a dispersão dos possíveis retornos em relação ao retorno 
esperado. 

Se o critério de decisão utilizado for o de aversão ao risco, deveremos 
ponderar os fluxos esperados futuros por um coeficiente de certeza "W' 
com valor 1,0 até o período "K" e que decresce no decorrer do tempo, 
a partir de "K + 1". 

Como ilustração imaginemos um terminal rodoviário que em condi­
ções normais produza um fluxo anual de 1 mil cruzeiros em todos os 
anos. O perfil probabilístico dos fluxos será dado conforme abaixo: 

PERÍODO 

A a.: 0,7 

K+1 {3: 0,9 
7 8 9 10 

)\ a.: 0,7 

K+2 (3: 0,8 
7 8 9 10 

/\ a.= 0,8 

K+3 t3: 0,7 
7 8 9 10 

~ ex.= 0,9 

K+4 8= 0,6 
7 8 9 10 

~ a.= 1,0 

K+5 8= 0,55 
7 8 9 10 

~ 
K+6 

7 8 9 10 

--------------K+7 
7 8 9 10 
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Considerando-se os dois fatores citados, as fórmulas de valor atual, 
a razão benefício/custo e o tempo de recuperação do capital podem ser 
redefinidas, conforme abaixo: 

CX(j) f3r j) A (j) 
(1 + i)i 

"P" maior inteiro que satisfaça a relação: 

Para alguns estudiosos como Jan Tinbergen, um complexo sistema 
de avaliação benefício/custo ou mesmo de viabilidade econômica dos 
empreendimentos no setor de transportes deve medir os seus efeitos so­
bre a renda da coletividade. 

As economias propiciadas pelos investimentos no setor, tais como a 
maior mobilidade dos fatores de produção, a redução dos custos de 
comercialização, do tempn de imobilização da força de trabalho, do índice 
de acidentes e do consumo de combustíveis, bem como da racionalização 
e modernização dos sistemas de transportes de passageiros com a im­
plantação eficiente de terminais integrando as etapas de viagens e as 
diversas modalidades de transportes, afetarão diretamente o sistema de 
oferta e de procura de cada bem no mercado, alterando, de alguma for­
ma, a estrutura da renda da coletividade. 

Sua principal dificuldade reside, no entanto, no volume de infor­
mações necessárias ao seu processamento, tornando-o um modelo teó­
rico cujo sofisticado sistema de avaliação o inviabiliza como método de 
análise econômica para tais empreendimentos. 

7 - CONCLUSõES E RECOMENDAÇõES 

A classificação dos seis municípios integrantes da microrregião ho­
mogênea vale do Paraíba fluminense para os cinco grupos de indica­
dores, apresentada no capítulo 4, indica os municípios de Volta Redonda, 
Barra Mansa e Barra do Piraí como sendo o primeiro, segundo e terceiro 
colocados. 
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A análise do equipamento de transporte dos municípios colocados 
em primeiro e segundo lugares, respectivamente, Volta Redonda e Barra 
Mansa, abrangendo: 

1) instalações de embarque/desembarque; 
- sala de espera (área e n.o de assentos); 
- sanitários masculino e feminino (área, n.o de lavatórios, 

etc ... ); 
- n.o de plataformas; 

coeficiente de aproveitamento das plataformas (n.o médio 
de partidas/dia por ponto de parada); 
n.o de bilheterias; 

2) instalações de serviços públicos; 
- informações; 
-- correios e telégrafos; 
- serviço telefônico; 
- juizado de menores; 
- polícia militar; 
- fiscalização dos serviços de transporte (federal e estadual); 
- serviço médico de urgência; 

3) instalações das atividades comerciais; 
jornal e revistas; 
lanchonete; 
café de balcão; 

- loja de balas e biscoitos; 

ressalvados os aspectos arquitetônicos e de localização de pouca funcio­
nalidade apontados no item 4. 2. 5, apresentam instalações bem dimen­
sionadas para os seus atuais volumes de passageiros transportados. 

A saturação desses dois terminais rodoviários está longe de ocorrer 
e qualquer investimento adicional em seu equipamento pode ser consi­
derado como desnecessário. 

o índice de utilização de passageiros por plataforma, mesmo nos 
meses de maior procura como janeiro, fevereiro, julho e dezembro e em 
fins de semana prolongados pela coincidência de feriados ejou dias san­
tificados, ainda se apresenta em níveis considerados como aceitável e 
de boa qualidade dos serviços prestados. 

o município de Barra do Piraí, terceiro colocado na escala observa­
da, ao contrário dos outros dois municípios, apresenta um quadro bas­
tante desfigurado cujas instalações inadequadas não mais comportam 
o volume de ônibus e passageiros que demandam àquele terminal rodo­
viário e não atendem a expectativa do município em termos de serviços 
de apoio ao usuário, bem como aos novos conceitos e padrões de operação 
de terminais rodoviários. 

Por conseguinte, a indicação do município de Barra do Piraí como 
sendo a prioridade de investimento do setor de transportes, visa a pro­
mover a implantação de uma rede de terminais rodoviários de forma 
a intensificar a complementaridade intermodal e maior utilização do 
sistema de transporte coletivo de passageiros. 
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A exclusão dos municípios de Volta Redonda e Barra Mansa não 
representa qualquer retrocesso em relação ao modelo proposto, visto que 
a sua classificação em primeiro e segundo lugares vem a ratificar que 
os investimentos realizados nos serviços de transportes desses dois muni­
cípios se faziam necessários e foram corretamente aplicados. 

Da mesma forma, a hipótese de que esses dois municípios, com 
instalações e serviços de apoio em perfeita coordenação com as necessi­
dades de seus usuários, não se apresentassem nas primeiras posições na 
classificação dos seis municípios, representaria um investimento supér­
fluo em detrimento de outro município melhor colocado na escala de 
prioridades de investimento do setor . 
.___ Considerando que o município de Barra do Piraí caracteriza-se por 
ser uma cidade industrial de porte médio, cujos salários pagos por pes­
soal ocupado chegam a atingir para esse setor o valor máximo de até 
3 mil sruzeiros, representando, em termos de 1970, o montante de 16 
salários mínimos, qualquer das unidades componentes dos tipos de com­
pra 1, 2, 3, 4, 5 e 6 pode formar com os serviços públicos o conjunto 
de atividades a serem colocadas em operação no terminal rodoviário. 

O impacto do modelo proposto está em que não somente o fluxo de 
passageiros no município é o determinante na reforma, ampliação ou 
implantação desses terminais, mas o conjunto de variáveis demográficas, 
de estrutura ocupacional, sócio-econômicas, de urbanização e do próprio 
transporte rodoviário de passageiros. 

Da mesma forma, a sistemática adotada na determinação das uni­
dades comerciais que constituirão o equipamento colocado a disposição 
dos usuários do terminal teve por objetivo estabelecer uma metodologia 
apropriada para a avaliação dos serviços a serem implantados, classifi­
cando-os em função dos níveis de renda do seu usuário e da região onde 
vai ser alocado o terminal. 

A proposta de reformulação apresentada pelo presente estudo na 
determinação da alocação ótima do terminal rodoviário de passageiros 
e dos serviços e atividades que o integrarão representa apenas o primeiro 
passo e não encerra em si mesma a discussão sobre o tema. 

A conciliação de todos esses aspectos parece-nos o fator preponde­
rante e motivador na formulação de um plano diretor de terminais 
rodoviários que atenda aos interesses e anseios da coletividade. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
População- 1970 

LOCA! IZAÇÃO 

Urbana ...... .. 
Rural. ...... .. 

Total. ........................ . 

Microrregião Ho!llogf:nea Valo 
do Paraíba Fluminense 

rJúmeros 
Absolutos 

327.977 
80.457 

408.434 

%sobre 
o total 

80.3 
19.7 

1 oo.o 

Índice de 
Skevky-

Williams-
Bel I 

1.00 
1.00 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

Números 
Absolutos 

49.269 
17.638 

56.807 

Resende 

%sobre 
o total 

73.6 
26.4 

100,0 

Índice de 
Skevky-

Willioms-
Bel I 

0,92 
1,34 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

Números 
Absol!•tos 

2.192 
4. 995 

7.187 

Rio das Flores 

%sobre 
o total 

30,5 
69,5 

100,0 

Índice de 
Skev\y-
Williams-

Bell 

0,38 
3,52 

Barra do Piraí Barra Mansa Volença Volta Redonda 

LOCALIZAÇÃO lnrlice Nú- índice Nú-
I 

índice Nú- I 
Indica 

~Jú- " do % de % de % de 
meros N meros m8ros meros 
Abso· sobre 3~evh· Abso· sobre Skevkv· Abso· I sobre Skevky- Abso· I sobre Skevkv· 

o total Williams· o total Williams· o total Williams- o to!al Williams-lutos Bel I lutos Bel I lutos Bel i lutos Bell 

Urbana ...................... 46.561 78,8 0,98 80.089 78,8 0.98 29.170 50.4 0.75 120.677 96,3 1,20 
Rural. ......... 12.515 21,2 1,08 21 .571 21.2 1,C8 19.143 39,6 2,01 4.618 13.7 0,18 

Total. ..... ............. 59.076 100,0 101.660 100,0 4R.313 100,0 125.285 100,0 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico de 1970. 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Estrutura Etária da População Residente, Sexo Masculino - 1970 

POPULAÇ~O RESiDENTE 

Microrregião 
Homogênea Vale Resende Aio das Flores Barra do Piraí Barra Man~a Valença Volta Redonda 

CLASSES DE IDADE do Paraíba 
Fluminense 

. I % N' • I % · I % I . I % I % 
I o• Números I % Numeres sobre Jurr.a,os sobre Numeres sobre Numeres sobre Números sot:!re Núm3ros /o 

absolutos 0 total absolutos 0 total absolutos 0 total absolutos 0 total absolutos 0 total absoluto sobre abos/utos sobre s o total o total 

Menores de 1 ano ........... 4.966 2,4 884 2.6 90 2,3 703 2.4 1. 382 2.7 526 2.2 1 .381 2.2 
1 a 4 anos ............... 21.279 10,4 3.844 11.1 369 9,5 2. 764 9.4 5. 942 11,6 2.311 9,6 6.049 9.7 
5 a 9 aoos ............... 29.338 14,3 4.668 13,5 549 14,2 3.939 13.4 7.807 15,3 3.306 13.7 9.069 14,6 

10 a 14 anos ............... 27.287 13,3 4.246 12,2 636 16,4 3. 959 13,5 6. 526 12,8 3.223 13,3 8. 697 14,0 
15 a 19 anos ............... 23.669 11.5 4.292 12.4 570 14.7 3.204 10,9 5. 3C6 10,4 2.886 11.9 7.411 11,9 
20 a 24 anos ............... 20.343 9,9 4.CH1 11,8 302 7,8 2.827 9,6 4.575 9.0 2.535 10,5 6.023 9.7 
25 a 29 anos ............... 14.035 6,8 2.405 6,9 228 5,9 2.005 6,8 3.605 7,0 1 .549 6.4 4.243 6,8 
30 a 34 anos ............... 12.812 6.2 2.017 5,8 188 4,9 1 .831 6,2 3.418 6.7 1 .338 5,5 3.820 6,1 
35 a 39 anos ............... 11.696 5.7 1. 825 5,3 180 4.7 1. 722 5,9 3.135 6,1 1 .235 5,1 3.599 5,8 
40 a 49 anos ............... 19.386 9.4 2.981 8,6 324 8.4 2.900 9,9 4.526 8,9 2.100 8.7 6.555 10,5 
50 a 59 anos ............... 11.665 5.7 1 .876 5.4 212 5,5 1 .822 6,2 2. 649 5,2 1 .5~9 6,6 3.517 5.7 
60 a 09 anos ............... 5.534 2.7 943 2.7 134 3,5 985 3,3 1.329 2,6 914 3,8 1.232 2,0 
70 e mais .................. 2. 946 1.4 506 1,5 77 2.0 613 2.1 660 1,3 546 2,3 544 0,9 
Idade Ignorada ............... 573 0,3 70 0,2 0,2 121 0,4 202 0,4 92 0.4 81 0,1 

TOTAL. .................. 205.332 100,0 34.638 100,0 3.866 100,0 29.395 100,0 51.062 100,0 24.150 100,0 62.221 100,0 

FONTES: IBGE- Censo Demográfico de 1870. 
FIDERJ - Estudos para o Planejamento Muoicipal. 1977. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Estrutura Etária da População Residente, Sexo Masculino 

tndice de Skevky-Williams~Bell - 1970 

POPULAÇÃO RESIDENTE (fndices de Skevky-Williams-Bell) 

CLASSES DE IDADE 
Microrregião 
Homogênea Rio das Barra do Barra Vale do Resende Flores Piraf Mansa Valença 

Parafba 
Fluminense 

Menores de 1 ano ............ 1,00 1,08 0,96 1,00 1,12 0,82 
1 a 4 anos ................ 1,00 1,07 0,91 0,90 1,12 0,92 
5 a 9 anos ................ 1,00 0,94 0,99 0,94 1,07 0,96 

10 a 14 anos ................ 1,00 0,92 1,23 1.02 0,96 1,00 
15 a 19 anos ................ 1,00 1,08 1,28 0,95 0,90 1,03 
20 a 24 anos ................ 1,00 1,19 0.79 0,97 0,91 1.06 
25 a 29 anos ................ 1,00 1,01 0,87 1.00 1,03 0,94 
30 a 34 anos ................ 1,00 0,94 0.79 1,00 1,08 0,89 
35 a 39 anos ................ 1,00 0,93 0,82 1,04 1,07 0,89 
40 a 49 anos ................ 1.00 0,91 0,89 1.05 0,95 0,93 
50 a 59 anos ................ 1,00 0,95 0,96 1,09 0,91 1,16 
60 a 69 anos ................ 1,00 1,00 1,30 1.22 0,95 1.41 
70 e mais ................... 1,00 1.07 1.42 1,50 0,93 1.64 
Idade Ignorada ................ 1,00 0,67 0,67 1,33 1,33 1,33 

Volta 
Redonda 

0,92 
0,93 
1,02 
1,05 
1,03 
0,98 
1,00 
0,98 
1,02 
1,12 
1,00 
0.74 
0,64 
0,33 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Estrutura Etária da População Residente, Sexo Feminino- 1970 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

Microrregião 

CLASSES DE IDADE 
Homogênea Vale 

do Paraíba Resende Rio das Flores Barra do Piraí Barra Mansa Valença Volta Redonda 
Fluminense 

... I % . I % Números I % w I % I , Números I sdb're N•lmeros I % Num9ros sobro Números ,·o .\JUfT\eros c:obre absoluto~: sobro 
. umeros sobre 

absolutos sobre absolutos sobre absolutos 0· total absolutos 0 total • a total absolutos 0 total o total absolutos 0 total o total 

Menores de 1 ano ........... 4. 748 2.3 880 2.7 78 2.4 671 2,3 1. 324 2,6 459 1,9 1. 336 2,1 
1 a 4 anos ............... 20.633 10,2 3.689 11,4 374 11,3 2.775 o o 

'•" 5.655 11.2 2.221 9,2 5.919 9,4 
5 a 9 anos .............•• 28 .679 14,1 ~ .693 14,R 521 15,7 3.794 12,8 7.437 14.7 3.258 13,5 8.976 1~.2 

10 a 14 anos ............... 27.110 13.4 4.302 13.3 473 14,3 3.674 12,4 6. 672 13,2 3.152 13,0 8.837 14,0 
15 a 19 anos ............... 24.579 12,1 3. 713 11,5 38R 11,6 3 .d95 11,R 5. 803 11.5 2.819 11.7 8.363 13,2 
20 a 24 anos ............... 19.360 9,5 3.016 9.4 263 7.9 2. 735 9,2 4. 748 9.4 2.298 9,5 6.300 10,0 
25 a /9 anos ............... 14.723 7,3 2.342 7,3 199 6,0 2.102 7.1 3.880 7.7 1.677. 6,9 4.528 7,2 
20 a 34 anos ............... 12.872 6,3 1 .998 6.2 173 5,2 1.970 6.6 3.350 6,6 1 .365 5,7 4.016 6.4 
35 a 39 anos ............... 12.043 5,9 1. 7R3 5.5 197 5,9 1.801 6.1 2. 829 5,6 1.353 5,6 4.080 6,5 
40 a 49 anos ............... 17.874 8,8 2.674 8,3 272 8,2 2.879 9,7 4.056 8,0 2.273 9.4 5.720 9,1 
50 a 59 anos ............... 10.428 5,1 1.657 5,1 175 5,3 1. 849 6,2 2.415 4,8 1 .582 6,5 2.750 4,4 
50 a 69 anos ............... 5.811 2,9 836 2,6 123 3,7 1 .099 3.7 1.422 2,8 983 4,1 1 .348 2,1 
70 e mais .................. 3. 713 1,8 616 1.9 82 2,5 749 2.5 R26 1.6 833 2,6 807 1,3 
dade lgnora~a ............... 529 0,3 70 0,2 0,0 88 0,3 181 0,3 95 0,4 94 0,1 

TOTAL. .................. 203.102 100,0 32.269 100,0 3.317 100,0 29.681 100,0 50.598 100,0 24.163 100,0 63.074 100,0 

FONTES: IBGE- Censo Demográfico de 1970. 
FIDER.J - Estudos para o Planejamento Municipal, 1977. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Estrutura Etária da População Residente, Sexo Feminino 

tndice de Skevky-Williams-Bell - 1970 

POPULAÇÃO RESIDENTE (fndices de Skevky-Williams-Bell) 

CLASSES DE IDADE 
Microrregião 
Homogênea Rio das Barra do Barra Volta Vale do Resende Flores Piraí Mansa Valença Redonda Paraíba 

Menores de 1 ano ........... . 
1 a 4 anos ............... . 
5 a 9 anos ............... . 

10 a 14 anos ............... . 
15 a 19 anos ............... . 
20 a 24 anos ...............• 
25 a 29 anos ...............• 
30 a 34 anos ............... . 
35 a 39 anos ............... . 
40 a 49 anos ............... . 
50 a 59 anos ...............• 
60 a 69 anos ...............• 
70 e mais .................. . 
Idade Ignorada ............... . 

Fluminense 

1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1.00 
1,00 
1,00 

1.18 
1,12 
1,04 
0,99 
0,95 
0,99 
1,00 
0,98 
0,93 
0,94 
1,00 
0,90 
1,06 
0,67 

1.04 
1,11 
1,11 
1,07 
0,96 
0,83 
0,82 
0,83 
1,00 
0,93 
1,04 
1,28 
1,39 
0,00 

1,00 
0.91 
0,91 
0,93 
0,98 
0,97 
0,97 
1,05 
1,03 
1.1 o 
1,22 
1,28 
1,39 
1,00 

1.13 
1,1 o 
1,04 
0,99 
0,95 
0,99 
1,05 
1,05 
0,95 
0,91 
0,94 
0,97 
0,89 
1,00 

0,83 
0,90 
0,96 
0,97 
0,97 
1,00 
0,95 
0,90 
0,95 
1,07 
1,27 
1.41 
1.44 
1,33 

0.91 
0,92 
1,01 
1,04 
1,09 
1,05 
0,99 
1,02 
1,10 
1,03 
0,86 
0,72 
0,72 
0,33 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Curso de Escolarização Completo das Pessoas de 10 Anos e Mais, 

Sexo Masculino - 1970 

PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS, DO SEXO MASCULINO 

Microrregião Homogêneo Vale Resende Rio das Flores do Paraíba Fluminense 
GRAU DO CURSO COMPLETO 

fndice de lndice de fndice de 
N1Jmeros %sobre Skevky- Números %sobre Skevky- Números % sobre Skevky-

Absolutos o total Williams- Absolu•os o total Williams- Absolutos o total Williams-
Bell Bel I Bell 

Elementar .......................... 43.331 70.9 1,00 5. 774 64,6 0,91 295 77.2 1,08 
1'. Ciclo ........................... 9. 241 15,1 1,00 1.188 13,3 0,88 33 8.7 0.58 
2'. Ciclo .......................... 6.624 10,8 1,00 1.434 16.0 1.48 15 3,9 0.36 
Superior ............................ 1. 934 3,2 1,00 545 6,1 1,91 39 10,2 3.19 

Total. ...................... 61.130 100,0 8.941 100.0 382 100.0 

PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS, DO SEXO MASCULINO 

Barra do Piraí Barra Macso Valença Volta Redonda 
GRAU DO 

CURSO COMPLETO Nú- Índice Nú- Índice Nú- fndice Nú- [ndice 
% de % de % de % de 

meros sobre Skevky- meros sohre Skevky- meros sobre Skevky- meros sobre Skevky-Abso- Abso- Abso- Abso-
lutos o total Williams- lutos o total Williams- lutos o total Willimrs- lutos o total Williams-

Bel! Bell Bel I Bell 

Clement2r. .................. 6.406 71,9 1,01 9.215 74.0 1.04 4.050 68,5 0,97 17.591 71.7 1,01 
1'. Ciclo .................... 1.373 15,4 1.02 1 '860 14.9 0.99 801 13.6 0,90 3.986 16.3 1,08 
2'. Ciclo .................... 934 10,5 0,97 1 .052 8,5 0.79 811 15,4 1,43 2.278 9.3 0.85 
Superior ..................... 206 2,3 0.72 329 2,6 0,81 149 2,5 0.78 665 2.7 0,84 

Total. .................... 8.919 100,0 12.456 100,0 5. 811 100,0 24.521 100.0 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico de 1870. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Curso de Escolarização Completo das Pessoas de 10 Anos e Mais, 

Sexo Feminino - 1970 

PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS, DO SEXO FEMININO 

Microrregião homogênea Vala Resende Rio das Flores 
GRAU DO do Peraiba Fluminense 

CURSO COMPLETO 
ledice de Indica de Índice de 

Números %sobre Skevky- Números % sobre Skevky- Números %sobre Skevry-
absolutos o total Williems- absolutos o total Williams- absolutos o total Williarns-

Bell Bell Bell 

Elementar ......................... 39-578 73.4 1.00 5.419 71.8 0,98 263 71,1 0,97 
1.' Ciclo .......................... 7.352 13.7 1.00 1.158 15,3 1,12 59 15.9 1,16 
2.' Ciclo .......................... 6.631 1'1'J 1,00 889 11.8 0,98 48 13,0 1.06 L,u 

Superior ............ -............. - 337 O.ô 1.00 83 1.1 1,83 0.00 
TOTAL .................... 53.898 100,0 7 .5~9 100.0 370 100.0 

PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS, DO SEXO HMIN!~!O 

Barra do Pireí Barra Mansa Valença Volta Redonda 
GRAU DO 

C~RSD COMPLfTO Nú- lcdice r.Jú- indi~;e 
~ú-

Índice Nú-% de % de % de % müros sobre Skevky- meros sobro Skcvky- ffir:!TOS sobre Skevkv- meros sobre abso- abso- abso- abso-
lutos o total Williams- lutos 

o total Williams- lutos o total Williams- lutos o total 
Bel I Bell Bel I 

Elementar .................. 5.934 72.4 0,99 7.983 75.5 1,03 3.790 68,2 0.93 16.189 74,8 
1.' Ciclo .................. 1.077 13.2 0,96 1 .384 13.1 0,96 752 13,5 0,98 2.822 13,5 
2.' Ciclo .................. 1.150 14.0 1,14 1.150 10,9 0.89 990 17,8 1,45 2.404 11,1 
Superior .................... 35 0.4 0.67 55 0,5 0,83 30 0,5 0,83 134 O,B 

TOTAL ............. 8.196 100,0 10.572 100,0 5.562 100,0 21.649 100,0 

FONTE: IBGE- Censo Demográfico de 1970. 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas - 1970 

RELAÇÕES 

INDICADORES 
Microrregião 
Homogênea 

Rio das 
Barra 

Barra 
Vale do Pa· Resende 

Flores 
do Pi-

Mansa 
Valença 

raíba Flumi- raí 
nense 

Crescimento Demográfico (taxa média anual de 
Crescimento) 

1950/1 960 ....... -- ...................... 4.2 3.4 0,1 0.0 -1.0 1.7 
1960-1970 .............................. 3,1 3,1 -1.4 2,6 4,6 1,2 

Grau de Urbanização-(% Pop. Urbana/Pop. To-
tal) 

1950 ............................... 59 g 45,1 14,3 60,9 79,3 45,2 
1960 ............................... 74,9 60,8 21,8 71,3 80,8 55.4 
1970 ............................... 80,3 73,6 30,5 78,8 78.8 60.4 

Relação População de 1 O anos e mais que estu-
da/População de 10 anos e mais ......... 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 

Relação População de 0-14 anos/População To-
0.42 tal ......................................... 0.40 0.41 0.43 0,38 0,38 

FONTES: IBGE - Censo Demográfico de 1970. 
IBGe- !nformacões Básicas- 1970. 
FIDERJ - Estudos para o Planejamanto Municipal, 1977. 
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Indica 
de, 

Skevkv-
Williains 

Bell 

1.02 
0.99 
0.90 
1,00 

Volta 
Redonda 

3.4 

94.6 
96,3 

0,3 

0.40 



Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas 

tndice de S.kevky-Williams-Bell - 1970 

[NDICE DE SKEVKY-WILLIAMS-BELL 

INDICADORES Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra v I Volta Vale do Pa- Resende Flores do Pi- MansH alença 

1 

Redonda 
raíba FI um i- r aí 

nensP 

Crescimento Derr:ográfico (taxa média anual de 
Crescimento) 

1950/1960 ............................... 1,00 0,81 0,02 0,00 0,00 0,40 

1960/1970 ............................... 1,00 1,00 0,00 0,84 1,48 0,39 

Grau de Urbanização (%) 

1950 ............................... 1,00 0,75 0,24 1,02 1,32 0,75 

1960 .. ' ............................ 1,00 0,81 0,29 0,95 1.08 0,74 

1970 ............................... 1,00 0,92 0,38 0,98 0,98 0,75 

Relação População dP 1 O anos e mais que estu-
da/População de 1 O anos e mais •.......... 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

Relação População de 0-14 anos/População To-
tal ......................................... 1,00 1,02 1,08 0,95 1,05 0,95 

Microrregião Homogênea Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas - 1970 

RELAÇÕES 

INDICADORES Microrregião 
Homogênea Barra Barra Vale do Pa- Resende Rio das do Pi- Mansa Valença 
raíba Flumi- Flores raí 

nense 

Relação População de 10 anos e mais/População 
Total. ...................................... 0,02 0,02 0,02 0,02 0,01 0,02 

Densidade Demográfica 

(hab/km2 ) •••••.•..•...•.••........•.•.••• 84,6 47,7 16,2 90,3 119,9 36,8 

FONTES: IBGE- Censo Demográfico de 1970. 
IBGE- lcformações Básicas- 1970. 
FIDERJ - Estudos para o Planejamento Municipal, 1977. 

R. Bras. Geogr., Rio de Je.neiro, '1.2(4): 679-785, out./dez. 1980 

1,10 

1,26 

1,20 

1,00 

1,00 

Volta 
Redonda 

0,01 

745,8 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas 

tndice de S.kevky-Williams-Bell - 1970 

[NDICE DE SKEVKY-WILLIAMS-BELL 

INDICADORES Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Volta Vale do Pa- Resende do Pi- Valença 
raíba Flumi- Flores r aí Mansa Redonda 

nense 

Relação População de 1 O anos e mais/População 
TotaL o ........ o o o .. o o o o o o o o o o o o ........ o o o o 1,00 1,00 1,00 1,00 0,50 1,00 0,50 

Densidade Demográfica 

(hab/km2 ) o. o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 1,00 0,56 0,19 1,07 1.42 0,43 8,82 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
População Economicamente Ativa, por Setor de 

Atividade - 1970 

PESSOAS DE 10 ANOS E MAIS 

Microrregião ~ . . 
SETOR DE 

' Homogênea ' Resende ~Rio das Flores Barra do Piraí Barra Mansa Valença Volta Redonda Vale do Paraíba 
ATIVIDADE Fluminense ;.,._.,._ 

. I % Números' % Números! % Números' ~ Números! % Números' % Números' % Numeras sobre 
absolutos 0 total absolutos sobre absolutos sobre absolutos so re absolutos sobre absolutos sobre absolutos sobre o total o total o total o total o total o total 

Agricultura, Pecuári~. Si I· 
vicultura, Extração ve-
getal, Caça e Pesca 13o947 12,1 30242 16.2 1.303 62,8 2.076 1300 2.449 8,7 40 281 31,1 596 1,7 

Atividades Industriais ... 41.772 36,3 40 748 23,7 177 8,5 40978 31,3 100013 35,7 30112 22.6 18 o 744 5301 

Comórcio de Mercadorias 90835 8,5 10399 7,0 64 3,1 1 0344 805 3.131 11,2 850 6,1 3.047 806 

Prestação de Sgrviços .. 19 0104 16,6 3.934 19,7 294 1402 2.219 13,9 5.271 18,8 1.858 13,5 5 0528 15,7 

Tran~portes, Comunica-
ções e Armazenagem 7.883 609 1 .033 5,2 47 2,3 2 0008 1206 2.624 904 1.057 7,7 1.114 3,2 

Atividades Sociais .. o o o 7.881 6,8 1.218 6.1 111 503 1.455 9,1 1.451 5,2 10 201 8,7 20445 6,9 

Admin;stração Pública .. 6 0165 5.4 2.531 12,6 56 2) 724 4,6 855 3,0 717 5,2 1o282 306 

Outras Atividades ..... o 8.543 7.4 1 .905 9,5 22 1,1 1 .117 7,0 2.238 8.0 702 5,1 20559 7,2 

TOTAl ......... o 115 0130 100,0 20.010 100,0 20074 100,0 15 0921 100,0 28.032 100,0 130778 100,0 35 0315 100,C 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico de 1970. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
População Economicamente Ativa, por Setor de Atividade 

tndice de S.kevky-Williams~Bell - .1970 

[NDICE DE SKEVKY-WILLIAMS-BELL 

SETOR DE ATIVIDADE 
Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença 
raíba Flumi- r aí 

nense 

Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Ext, Vegetal, 
Caça e Pesca .............................. 1,00 1,34 51,9 1,07 0.72 2,57 

Atividades Industriais ......................... 1,00 0,65 0,23 0,86 0,98 0,62 

Comércio de Mercadorias ..................... 1,00 0,82 0,36 1,00 1,32 0.72 

Prestação de Serviços ........................ 1,00 1,19 0,86 0,84 1,13 0,81 

Transportes, Comunicações e Armazenagem ..... 1,00 0.75 0,33 1,83 1,36 1,12 

Atividades Sociais ............................ 1,00 0,90 0.78 1,34 0.76 1,28 

Administração Pública ........................ 1,00 2,33 0,50 0,85 0,56 0,96 

Outras Atividades ............................. 1,00 1,28 0,15 0,95 1,08 0,69 

Volta 
Rendada 

0,14 

1.46 

1,01 

0,95 

0.46 

1,01 

0,67 

0,97 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
População Economicamente Ativa, Sexo Masculino, por Setor 

de Atividade .1970 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA (homens) 

Microrregião homogênea Vale Resende Rio das Flores do Poraíba Fluminense 
SETORES DE ATIVIDADE 

fndice de Índice de fndice de 
Números %sobre Skevky- Números %sobre Skevky- Números %sobre Skevky-
absolutos o total Williams- ab~olutos o total Williams- absolutos o total Williams~ 

Bell Bel! Bel! 

Primário ........................... 13.748 15.0 1,00 3.160 19.5 1,30 1 .295 71,7 4.78 

Secundário ........................ 39.687 43,5 1.00 4.525 27.9 0,64 168 9,3 0,21 

Terciário .......................... 37.900 41,5 1,00 8.544 52.6 1.27 342 19.0 0,46 

TOTAL. ....................... 91 .335 100,0 16.229 100,0 1 .805 100,0 

POPUL,\ÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA (homens) 

Barra do Piraí Barra Mansa Valença Volta Redonda 

SETORES DE ATIVIDADE fndice fndice lndice fndice Nú- % de Nú- % de Nú- % de Nú- % do 
meros sobre Skevky- meros sobre Skevky- meros sobre Skevky- mercs sobre Skevky-
abso- abso- abso- abso-
lutos o total Willioms- lutos o total Williams- lutos o total Williams- lutos o total Williams-

Bel! Bel! Bel! Bel! 

Primário .................... 2.054 16.5 1,10 2.420 10,8 0,72 4.321 3E.9 2.59 588 2,0 0,13 

Secundário ................. 4.557 36,6 0,84 9. 868 43,9 1.01 2.505 23,0 0,53 18.064 65,8 1,51 

Terciário ................... 5. 834 45,9 1,13 10.183 45,3 1,09 4.146 38,1 0,92 8.851 32.2 0,78 

TOTAL. ................ 12.445 100,0 22.471 100,0 10.882 100.0 27.503 10.0 

FONTES: FIDERJ- Estudos paro o Planejamento Municipal. 1977. fiDERJ - DIGES - Diretoria de Geografia e Estatística. 

R. Bras. Geogr., Rio de Janeiro,~4): 679-785, out./dez. 1980 765 



Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
População Economicamente Ativa, Sexo Feminino, por Setor 

de Atividade - 1970 

POPULAÇÃO ECONOMJCAME~TE ATIVA (mulheres) 

Microrreoião Homoqênea Vn!e 
do Pãraíba Fluminense Resende Rio d?s Flores 

SETORES DE ATIVIDP.DE 

NúmerDE I % sobre 
Jndice de 1/ndice de Jndire de 
Skevky- Números % sobre Skev<v- Números %sobre Skevky-

absolutos 

1 

o total Wil/iaoos- absolutos o total Williams- abstlu!os O IO!d/ Williams-· 
Bel/ Bel/ Bel/ 

Primário ............................ 1g9 0,8 1,00 82 2.2 2.75 3,0 3,75 
Secundário ........... ............ 2 085 8,8 1,00 223 5,9 0,67 3,3 0,3B 
Terci~rio ...... ................ 21 511 90,4 1,00 3 416 91,9 1,02 252 93,7 1,04 

Total. ..... . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . 23 795 100,0 3 781 100,0 268 100,0 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA (mulheres) 

Barra do Piraí Barra Mansa Valença Volta Redonda 

SETORES DE ATIVJD.~DE Jodice lndice lndice lndice Nú- % de Nú- % de flú- % de Ntí· % de meros sobre Skevky- meros sobro Skevky- meros sobre Skevky- mercs sobre Ske1ky-abso- abso- abso- abso-
lutos 

o total Wil/iams- lutos o total Wil/iams lutos o total Wtams- lutos o total Williams 
Bel/ Bel/ Bel/ Bel/ 

Primário .. , .................. 22 0,6 0,75 29 0,5 0,63 50 1,7 2.13 0,1 0,13 
Secundário .................. 421 12.1 1,38 145 2,6 0,30 607 21 ,O 2,39 6SQ 8.7 0,99 
Terciário .................... 3 033 87,3 0,97 5 387 96,9 1,07 2 239 77,3 0,89 7124 91.2 1,01 

Total .................... 3 475 100,0 5 561 100,0 2 896 1 OC,O 7 812 ~00,0 

FONTES: FIDER.J -· Estudos para o Planejamento Municipal, 1377 - DIGF. - Diretoria de Geografia e Estatística. 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
População Não Economicamente Ativa, por Setor de Atividade -1970 

POPULAÇÃO NÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 

Microrregião 

SETOR DE 
Homogênea Resende Rio das Flores Be.rra do Piraí ~arra Mansa Valença Volta Redonda Vale do Paraíba 

ATIVIDADE fluminensr:! 
----

~;úmerosf · I % ·•· I % fi'' l % fi' I % Números\ % ... I % Num.Pros sobre 1 Jijumaros sobre ebsolutos sobre 
. um ... ros sobra .umeros s bre . sobre ~~~me.ros sobrr. 

absotuws 0 total !absolutos 0 total ' otota/ absolutos 0 tot;l absolctus 0 ~oral absolutos 0 total acsolutos atora/ 

Agricui!Ura, Pecuária,Si!-
vi cultura, Ext. Vegetal, 
Caca e Pesca ....... 33.166 11,3 7.256 15,5 3.040 59,5 4.464 10,3 6.943 9,4 10.145 29.4 1.m 1,5 

A.tividades Industriais ... 109.597 37,4 11 .529 24,6 461 0,0 10.691 24,8 26.282 25.7 6.125 17.7 54. 5Q9 60,6 
Comércio de Mercadorios 16.631 5.7 2.490 5,3 65 1,3 2.418 5,6 5. 756 7,8 1.423 4,1 4.479 5,0 
Prestação de Serviços .. 16.046 5,5 4.043 8,6 162 3,2 1.831 4,5 4.723 E.4 1.292 4,0 3. 795 4,2 
Transportes, Coml!nica-

ç6es e Armazenagem 22.510 7.7 2. 757 5,9 132 2,6 6.125 14,2 7.581 10,3 3.560 1C,3 2.355 2,6 
Atividades Sociais ..... 6. 852 2,3 1.338 2,9 191 3,7 1.414 3,3 972 1,3 1. 227 3,6 1.720 1,9 
Administração Pública .. 12.011 4,1 5.575 11,9 110 2,2 1.233 2,9 1 '395 1,9 1. 355 3,9 2.343 2,6 
Outras Atividades ...... 8.612 2,9 2.545 5,4 20 0.4 1.022 2.4 1. 995 2.7 635 1,8 2.395 2.7 

TOTAL (1) ........ 293.304 100,0 46.897 100,0 5.109 100,0 43 '155 100,0 73 '628 100,0 34.535 1uD,O 89.980 1CO,O 

FONTE: /8Gc: - Censo Oemogré/;co do 1870. 
111 Inclusive as pessoas de "condições inativas". 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
População Não Economicamente Ativa, por Setor de Atividade 

tndice de S.kev.ky-Williams-Bell - 1970 

[NDJCE DE SKEVKY-WJLLIAMS-BELL 

SETOR DE ATIVIDADE Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Volta Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença Rendada rafba Flumi- raf 

nense 

Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Extração Ve-
getal, Caça e Pesca ............ -........... 1,00 1,37 5,27 0,91 0,83 2,60 0,13 

Atividades Industriais •..... _ .... -............. 1,00 0,66 0,24 0,66 0,95 0,47 1,62 

Comércio de Mercadorias ..................... 1,00 0,93 0,23 0,98 1,37 0,72 0,88 

Prestação de Serviços ...... _ .................. 1 ,DO 1,56 0,58 0,82 1,16 0.73 0.76 

Transportes, Comunicações e Armazenagem ..... 1 ,DO 0,77 0,34 1,84 1,34 1,34 0,34 

Atividades Sociais ............................ 1,00 1,26 1,61 1.43 0,57 1,57 0,83 

Administração Pública ........................ 1,00 2,90 0,54 0,71 0,46 0,95 0,63 

Outras Atividades ............................. 1,00 1,86 0,14 0,83 0,93 0,62 0,93 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Setor de Atividade das Pessoas de 10 Anos e Mais, 

Sexo Masculino - .1970 

PESSOAS .:._DE 1 O ANOS E MAIS, DO SEXO MASCULINO 

Microrregião 

SETOR DE 
Homogênea 

Vale do Paraíba Resende Rio das Flores Barra do Piraí Barra Mansa Valença V o I ta Redonda 
ATIVIDADE Fluminense 

. I % N' I % Números' % Números! % Números! % Números! % Números' % Numeras sobre umeros sobre absolutos sobre sobre absolutos sobre absolutos os~~~: I absolutos 
0 
sotb~:81 absolutos 0 total absolutos 0 total o total absolutos 0 total o total 

Aqricultura, Pecuária, Si I-
-vicultura, Extracão V a-
getal, Caça e Pesca. 13.748 9,2 3.160 12,5 1. 295 45,5 2. 054 9,3 2.420 6,7 ~ .231 23,5 588 1,3 

Atividades Industriais ... 39.687 26.5 4.525 17,9 168 5,9 4.557 20,7 9. 868 27,5 2.505 13,9 18.064 0 9,5 

Comércio de Mercadorias 8. 256 5,5 1.247 4,9 56 2,0 1 .122 5,1 2. 720 7,6 710 3,9 2.401 5,3 

Presta cão de Serviços .. 6. 735 4,5 1.774 7,0 107 3,8 713 3.2 1.902 5,3 701 3,9 1 .538 3,4 

Transportgs, Comunica-
ções e Armazenagem 7.450 5,0 927 3,7 43 1,5 1. 930 8,8 2.503 7,0 1.026 5,7 1.021 2,2 

Atividades Sociais ..... 2.449 1,6 512 2,0 58 2.0 429 1,9 381 1,1 436 2,4 633 1.4 

Administração Pública .. U35 3,8 2.385 9,5 56 2,0 629 2,9 746 2,1 670 3,7 1.149 /,5 

Outras Ativida~es ...... 7.375 4,9 1. 699 6,7 22 0,8 1.011 4,6 1. 931 5,4 603 3,3 2.109 -1,6 

TOTAL (1\ ...... 1~9.743 100,0 25.215 100,0 2.845 100,0 22.032 100,0 35.918 100,0 18.014 100,0 45.718 100.0 

FONTE: IBG'- Censo Demográfico de 1970. 
(1) Inclusive as pessoas de "condições inativas". 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Setor de Atividade das Pessoas de 10 Anos e Mais, 

Sexo Masculino 

lndice de Skevk:y-Williams-Bell - 1970 

fNDICE DE SKEVI<Y-WILLIAMS-BELL 

SETOR DE ATIVIDADE 
Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Volta Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença Rendada raíba Flumi- r aí 

nense 

Agricultura, Pecuária, Silvicultura. Extração Ve-
getal. Caça e Pesca ........................ 1,00 1,36 4,95 1,01 0.73 2,55 

Atividades Industriais ......................... 1,00 0,68 0,22 0,78 1.04 0.52 

Comércio de Mercadorias ..................... 1,00 0,89 0,36 0,93 1,38 0.71 

Prestação de Serviços ........................ 1,00 1.56 0,84 0.71 1,18 0,87 

Transportes, Comunicações e Armazenagem ..... 1,00 0.74 0,30 1.76 1.40 1,14 

Atividades Sociais ............................ 1.00 1,25 1.25 1,19 0,69 1,50 

Administração Pública ........................ 1,00 2,50 0,53 0.76 0,55 0,97 

Outras Atividades ............................. 1,00 1,37 0,16 0,94 1,10 0,67 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Setor de Atividade das Pessoas de 10 Anos e Mais, 

Sexo Feminino - 1970 

PESSOAS DE 1 O ANOS E MAIS, DO SEXO FEMININO 

Microrregião_ 

0,14 

1.49 

0,96 

0.76 

0.44 

0,88 

0,66 

0,94 

SET~R DE 
Homogênea ' 

Vale do Paraíba Resende Rio das Flores Barra do Piraí Barra Mansa Valença V o I ta Redonda 
ATIVIDADE j Fluminense 

N' I % N' I % Números/ % - I % . I % Números/ s~re Números! % umeros sobre umeros sobre absolutos sobre 
Numeras sob Numeras sobre 

absolutos sobre absolutos 0 total absolutos 0 total o total absolutos 0 to~~~ absolutos 0 total absolutos 0 total o total 

Agricult~ra, Pec,ária, Si i-
vicultura, Extração Ve-
getal, Caça e Pesca 199 0.1 82 DA 0,3 22 0.1 29 0,1 50 0,3 8 0,0 

Atividades Industriais ... 2.085 1.4 223 1,0 0,4 421 1,9 145 0,4 607 3,3 680 1,5 

Co~ércio de Mercadorias ~. 579 1.1 152 0.7 0,3 222 1.0 411 1.1 140 0,8 646 1.4 

Prestação de Serviços .. 12.369 8,3 2160 9.4 i87 7,9 1.506 6,7 3.369 9.3 1.157 6,3 3.990 8,5 

Tran~porte~. Comunica· 
ções e Armazenagem 433 0,3 106 0,5 0,2 78 0,3 121 0,3 31 0,2 93 0,2 

Atividades Sociais ....• 5.432 3,6 706 3,1 53 2,3 1.026 4,6 1.070 3,0 765 4,2 1.812 3,9 

Administração Pública .. 530 0.4 146 0,6 95 0.4 109 0,3 47 0,3 133 0,3 

O'tra1 Atividades ...... 1.168 0,8 206 0,9 106 0,5 307 0,9 99 0,5 450 1,0 

TOTAL (1) ...... 148. 103 100,0 23.017 100,0 2.353 100,0 22.442 100,0 36.179 100,0 18.241 100,0 16.871 100,0 

FONTE: IBGE- Censo Demográfico de 1970. 
(1) lncludve as pessoas de "c.:ondições inativas " 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Setor de Atividade das Pessoas de 10 Anos e Mais, 

Sexo Feminino 

tndice de Skevky-Williams-Bell - 1970 

MUNJC[PJOS 

SETOR DE ATIVIDADE Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença 
raíba Flumi- r aí 

nense 

Agricultura, Pecuária, Avicultura, Extração V e-
getal, Caça e Pesca ........................ 1,00 4,00 3,00 1,00 1,00 3,00 

Atividades Industriais ......................... 1,00 0,71 0,29 1,36 0,29 2,36 
Comércio de Mercadorias ..................... 1,00 0,64 0,27 0,91 1,00 0)3 
Prestação de Serviços ........................ 1,00 1,13 0,95 0,81 1,12 0,76 
Transportes, Comunicações e Armazenagem ..... 1,00 1,67 0,67 1,00 1,00 0,67 
Atividades Sociais ............................ 1,00 0,86 0,64 1,28 0,83 1,17 
Administração Pública ........................ 1,00 1,50 0,00 1,00 0,75 0,75 
Outras Atividades ............................. 1,00 1,12 0,00 0,63 1,12 0,63 

Microrregião Homogênea Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas - 1970 

Total da MRH. ... .. . .. . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . .. 0,28 

Resende.............................................................. 0,30 
Rio das Flores....................................................... 0,29 
Barra do Piraí.................. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,27 
Barra Mansa......................................................... 0,28 
Valenca..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,29 
Volta ·Redonda........................................................ 0,28 

Volta 
Redonda 

0,00 
1,07 
1,27 
1,02 
0,67 
1.08 
0,75 
1,25 

FONTES: IBGE Censo Demográfico de 1970 - IBGE- Informações Básicas, 1970 - FIDERJ- Estudos para o Planejamento Municipal, 1377 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas 

tndice de Skevky-Williams'-Bell - 1970 

Total de MRH...... .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 

Resende.............................................................. 1,07 
Rio das Flores....................................................... 1,04 
Barra do Piraí........................................................ 0,96 
Barra Mansa......................................................... 1,00 
Vai ença... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,04 
Volta Redonda........................................................ 1,00 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Número de Estabelecimentos por Setor de Atividade - 1970 

NÚMERO DE ESTABELECI \/lENTOS 

Microrregião Ho'llogênea Vale Resende Rio das Flores do Paraíba Fluminense 
SETORES DE ATIVIDADE 

fndice de fndice de Índice de 
Ntímeros % sobre Skevky- ~Júmeros % sobre Sk,ky- Números % sobr~ Skevky-

absolutos o total Williams- absolutos o total Williams- absolutos o total Williams 
8ell 8ell Bell 

Agrícola ............................ 2 858 38,1 1,00 594 44,4 1,17 244 82.4 2,16 
Industrial. .........................• 445 5,9 1,00 70 5,2 0,88 5 1,7 0,!9 
Comercial. ........................• 2 229 29,8 1,00 404 30,2 1,01 30 10,1 0,34 
Serviços ..........................•• 1 960 26,2 1,00 269 20,2 0,77 17 5,e 0,22 

Total. ........................•• 7 492 100,0 1 337 100,0 296 100,0 

NÚMERO DE ESTABFLECIMHJTOS 

Barra do Piraí I Barra Mansa Valença Volta Redonda 

SETORES DE ATIVIDADE Índice Índice fndice Nú- % de Nú- % de Nú- % de Nú- % meros sobre Skevky .. meros sobre Skevky .. meros sobre S<evky- meros sobre abso· abso· abso· abso-
lutos o total Williams- lutos o total Wi!liams lutos o totel Williams- lutos o totel 

Bel i Bel i Bell 

Agrícola ....................• 382 32,3 0,85 469 27.1 0.71 ~ 002 65,1 1.71 16'7 11,9 
lndustridl. ................... 71 6,0 1,02 139 8,0 1,36 60 3,9 0,66 100 7,1 
Comercial. .................. 342 28,9 0,97 557 32,1 1,08 266 17,3 0,58 630 44,9 
Serviços ..................... 389 32,8 1,25 568 32,8 1,25 211 13.7 0,52 506 36,1 

Total .................... 1 184 100,0 1 733 100,0 539 100,0 1 403 100,0 

FONTES: IBGE - Censos Econômicos de 1970 - FIOERJ- Estudos para o Planejamento Municipal, 1977. 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Pessoal Ocupado por Setor de Atividade - 1970 

PfSSOAL OCUPADO 

Microrregião Homogênea Vale Resende Rio das Flores do Paraíba Fluminense 
SfTORES DE ATIVIDADe 

lnàice de lrdice de 
Números %sobre Skevky- Números %sobre Skovky- Núrmos %sobre 
absolutos o total Williams- dbsolutos o total Williams- absolutos o total 

Be!l Bell 

Agrícola .............. ············· 10.674 2U 1,00 2.194 39,7 1,61 1 .016 90,8 
Industrial. .........................• 20.891 4R,2 1,00 2.505 27,2 0,56 34 3,0 
Comercial. ......................... 7.125 15,5 1,00 1.045 18,9 1,15 47 4,2 
Serviços ............................ 4.637 10,7 1,00 784 14,2 1,33 21 1,9 

Total. .......................... 53.328 100,0 5.529 100,0 1,118 100,0 

PESSOAL OCUPA.DO 

fndice 
de 

Skevly-
Wi!liams-

Bel i 

0,31 
1,20 
1,b1 
1,38 

lndice de 
Skevky-

WilliHms-
Bell 

3,70 
0,06 
0.25 
0.1 a 

Barra do Piraí Barra Mansa Valença Volta Redonda 

SETORES DE ATIVIDADE lndice lndioe lndice lndir:e Nú· % de Nú· % dP Nú- % de Nú-
" de meros meros meros /0 

sobre Skevky- sobre Skevky- sobre ~k8vÍ<y-
meros sobre Skovky-abso· abso· abso· ab~o-

lutos o total Williams- lutos o total Williams· lutos o total Williams- lutos o total Williams· 
Bel i Bel i Bell Bell 

Awícola ....................• 1 .~75 25,0 1,02 1 .963 19,9 0,81 2.978 49,5 2,01 1.048 7,0 0,28 
Industrial. ................... 2. 773 46,9 0,97 4.985 5S.4 1,05 1 .930 32,1 0,67 9.663 65,0 1,35 
Comercial ................... 1 .019 17,2 1,04 1 .841 18,6 1,13 716 11,9 0,72 2.458 16,5 1,00 
Servicos ..................... 644 10,9 1,02 1.097 11,1 1,04 392 6,5 0,51 1.689 11,5 1,07 

Total. ................... 5. 911 100,0 9.886 100,0 6.016 100,0 14 .8<8 100.0 

FONTES: IBGE - Censos Econômicos de 1970 - FIDERJ - Estudos para o Planejamento Municipal. 1977. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relação Pessoal Ocupado/Número de Estabelecimentos, 

por Setor de Atividade - 1970 

MUNIC[PIOS 

SETORES DE ATIVIDADE 
Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Volta Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença Redonda raiba Flumi- r ai 

nense 

RELAÇÃO PESSOAL OCUPADO/NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

Agricola ...................................... 3.7 3.7 4,2 3,9 4,2 3,0 
Industrial ..................................... 46,9 21 ,S 6,8 39,1 39,1 32,2 
Comercial. ................................... 3,2 2,6 1,6 3,0 3,3 2,7 
Serviços ...................................... 2.4 2,9 1.2 1,7 1,9 1,9 

[NDICE DE SKEVKY - WILLIAMS - BELL 

Agricola ...................................... 1,00 1,00 1,14 1,05 1,14 0,81 
Industrial ..•................................. 1,00 0,46 0,14 0,83 0,83 0,69 
Comercial .................................... 1,00 0,81 0,50 0,94 1,03 0,84 
Serviços ...................................... 1,00 1,21 0,50 0,71 0,79 0.79 

FONTES: IBGE- Cansas Econômicos de 1970 - FIDERJ - Estudos para o Planejamento Municipal. 1977. 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Valor da Produção por Setor de Atividade - 1970 

VALOR DA PRODUÇÃO [Cri 1 .000) 

l\1icrorrogião HomogênP.a Vale Resende Rio oas Flores do Paraíba Flul'1inense 
SETORES DE ATIVIDADE 

índice lndir::e 

Núm~nos 
% de 

l~úmeros % de Números % 
absolutos sobre Skevky- absolutos sobre Skevky- absolutos sobre 

o total Williams- o total Williams- o total 
Bell Bel i 

Agrícola .............. ···················· 47.356 1,4 1,00 10.830 4,9 3,50 4.573 47,3 
Industrial. ............ .................... 2.675.307 81,5 1,00 27.433 57,4 0,70 2.563 26,6 
Comercial ................................. 507. 6e2 15,5 1,00 73.570 33,1 2,14 2.248 23,3 
Ser\/iços .... ······························· 52.981 1,6 1,00 10.274 4,6 2,88 1 .268 2.8 

Total. ................................. 3.283.326 100,0 222.107 100,0 9.652 100,0 

VALOR DA PRODUÇÃO (Cr$ 1 .000) 

6,3 
96,6 
3,9 
3.4 

1,70 
2,06 
1.22 
1.42 

índice 
i e 

Skevky-
Williams-

Bel i 

33,79 
0,33 
1,50 
1.75 

Barra do Piraí Rarra Mansa Valença Volta Redonda 

SETORES DE ATIVIDADE índice índice índice índice 
do de de o e % Ske- % Ske· % Sko- % Sle-

N1jmeros sobre vky- Números sobre vky- Números sobre vky- Números sobre vky-
absolutos o aosolutos o absolutos o absolutos o 

total Willi- total Willi· total Willi- total Willi-
ams- ams- amr- ams-
Bel i Bell Bel i Bel! 

Agrícola ............ 6. 399 4,2 3,00 10.822 1,7 1.21 11.312 12,0 8,57 2.920 0,1 0,07 
Industrial. ............ 86.010 55,8 0,68 ~42. 916 70,5 0,87 44.889 45,5 0,56 1.971.466 90,8 1,11 
Come~cial. .................. 52.905 34,4 2,22 162.268 2S,8 1,68 37.456 38,0 2,4í 179.175 8,3 0,54 
Serviços ..................... 8.547 ó,6 3,50 12.51 o 2,0 1,25 4.503 4,5 2.81 16.879 0,8 0,50 

Total. ................... 153.921 100,0 628.546 100,0 98.660 100,0 2.170.440 100,0 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relação Valor Produção/Pessoal Ocupado, por Setor 

de Atividade - 1970 

MUNIC[PIOS 

SETORES DE ATIVIDADE Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença 
raíba Flumi- r aí 

nense 

RELAÇÃO VALOR DA PRODUÇÃO/PESSOAL OCUPADO (Cr$ 1000) 

Agrícola ...................................... 4.4 4,9 4,5 4,3 5,5 4,0 
Industrial .................................... 128,1 84,6 75.4 31 ,O 88,9 23,3 
Comercial .................................... 71,2 70.4 47,8 52,0 88,1 52,3 
Serviços ......................... , ........... 11.4 13,1 12,8 13,3 11.4 11,5 

[NDICE DE SKEVKY - WILLIAMS - BELL 

Agrícola ...................................... 1,00 1,11 1,02 0,98 1,25 0,91 
Industrial ..................................... 1 ,DO 0,66 0,59 0,24 0,69 0,18 
Comercial .................................... 1,00 0,99 0,67 0,73 1,24 0,73 
Serviços ...................................... 1,00 1,15 1,12 1,17 1,00 1,01 

FONlES: IBGE- Censos fccnômicos de 1970- FIDERJ- Estudos para o P!anejamento Municipal, 1977. 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relação V'alor da Produção/Número de Estabelecimentos, 

por Setor de Atividade - 1970 

MUNIC[PIOS 

SETORES DE ATIVIDADE Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi· Mansa Valença 
raíba Flumi· r aí 

nense 

RELAÇÃO VALOR DA PRODUÇÃO/NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS (Cr$ 1 000) 

Agrícola ...................................... 16,6 18,2 18.7 16,8 23,1 11,8 
Industrial., ................................... 6.011,9 1.820,4 512,6 1.211.4 3.186.7 748,1 
Comercial .................................... 227,8 182,1 74,9 154,9 291,3 140,8 
Serviços ...................................... 27,0 38,2 15,8 22,0 22,0 21,3 

[NDICE DE SKEVKY - WILLIAMS - BELL 

Agrícola ............................. ········ 1,00 1,10 1,13 1,01 1,39 0.71 
Industrial ............................. ·. · · · · . 1,00 0,30 0,09 0,20 0,53 0,12 
Comercial. ................................... 1,00 0,80 0,33 0,68 1,28 0,62 
Serviços ............................ · .. ·· .. ··· 1,00 1.41 0,59 0,81 0,81 0,79 

FONl ES: IBGE - Censos Econômicos de 1970 - FIDERJ - Estudos para o Planejamento Municipal, 1977. 
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Volta 
Redonda 

2,8 
204,0 
72,9 

9,9 

0,64 
1,59 
1,02 
0,87 

Volta 
Redonda 

17,5 
19.714.7 

284.4 
33.4 

1,50 
3,25 
1,28 
1,24 



Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relação Salários Pagos/Pessoal Ocupado, por Setor 

de Atividade - 1970 

MUNICÍPIOS 

SETORES DE ATIVIDADE Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi-

Mansa Valença 
ralba Flumi- raí 

nense 

RELAÇÃO SALÁRIOS PAGOS/PESSOAL OCUPADO (Cr$ 1000) 

Agrícola ...................................... 0,9 0,8 1 ,O 1,1 0,8 0,9 
Industrial ....... _ ............................. 9,0 5,8 3,1 3,0 4,4 3,1 

Comercial. ................................... 2,6 2,2 1,1 2,2 3,0 1,9 

Serviços ••.................................... 1,5 1,5 0,7 1,0 1,3 1,1 

ÍNDICE DE SKEVKY - WILLIAMS - BFLL 

Agrícola ...................................... 1,00 0,89 1,11 1,22 0,89 1,00 

Industrial. .... , .............................. 1,00 0,64 0,34 0,33 0,49 0,34 

Comercial .................................... 1,00 0,85 0.42 0,85 1,15 0,73 

Serviços ...................................... 1,00 1,00 0,47 0,67 0,87 0,73 

FONTES: FIOERJ - fstudos para o Planejamento Municipal, 1977 - DIGES - Diretoria de Geografia e Estatística. 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas - 1970 

MUNICÍPIOS 

INDICADORES 
Microrregião 
Homogênea Rio das Barra 

Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi-
Mansa Valença 

raíba Flumi- ral 
nense 

Relação Pessoal Ocupado no Setor Agrícola/Área 
do Setor Agrícola (ha) .. -................ __ 0,03 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03 

Relação Valor da Produção Agrícola (Cr$ 1.000) 
/Area do Setor Agrícola (ha) ............... 0,1 o 0,10 0,10 0,10 0,20 0,1 o 

Relação Valor da Transformação Industrial. .• 
(Cr$ 1 . 000)/Pessoal Ocupado no Setor lndus-
trial ................ -...... -................ 45,5 51 ,1 10,6 13,5 13,5 9,7 

Relacão Valor das Vendas do Setor Comercial ... 
(Cr$ 1.000/Valor da Produção do Setor Comer-
cial (Cr$ 1.000) ........................... 0,90 0,90 0,90 0,90 0,90 0,90 

Relacão Valor das Vendas do Setor Comercial ... 
(Cr$ 1.000)/Pessoal Ocupado no Setor Comer-
cial. ....................................... 70,2 69,3 47,6 51,5 87,6 51,8 

Volta 
Redonda 

0,9 
14,7 

2,8 
1,9 

1,00 
1,63 
1,08 
1,27 

Volta 
Redonda 

0,1 o 

0,30 

66,3 

0,90 

71,1 

FD~JTES: IBGE- Censo Demográfico de 1970- IBGE -lnformgçôes Bisicas, 1970- fiDERJ- Estudos para o Planejemento-Municipal, 1977. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas 

tndice de Skevky-Williams-Bell - 1970 

[NDICE DE SKEVKY - WILLIAMS - BELL 

INDICADORES 
Microrregião 
Homogênea Barra Rio das Barra Volta Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença Redonda raíba Flumi- r aí 

nense 

Relação Pessoal Ocupado no Setor Agrícola/Área 
do Setor Agr!cola (ha) ..................... 1.00 0,67 1.00 1,00 1,00 1,00 

Relação Valor da Produção Agrícola (Cr$ 1.000) 
/Área do Setor Agrícola (ha) .............. 1,00 1,00 1.00 1.00 2,00 1,00 

Relação Valor da Transformação Industrial ..• 
(Cr$ 1 .000)/Pessoal Ocupado no Setor lndus-
trial. ....................................... 1,00 1,12 0,23 0,30 0,30 0,21 

Relação Valor das Vendas do Setor Comercial. .. 
(Crs 1 . 000)/Valor da Produção no Setor Comer-
cial (Cr$ 1.000) ........................... 1,00 1.00 1,00 1,00 1.00 1,00 

Relacão Valor das Vendas do Setor Comercial ... 
(Cr$ 1 .000)/Pessoal Ocupado no Setor Comer-
cial. ....................................... 1,00 0,99 0,68 0,73 1,25 0,74 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Volume de Tráfego em Veículos (n.0 de Veículos 

Licenciados) por Categoria - 1970 

VOLUME DE TRAFEGO (veículos) 

MICRORREGIÃO HOMOGfNEA Passageiros Carga 

VALE DO PARA[BA 
FLUMINENSE fndice de 

Número de % sobre o Skevky - Número de % sobre o 

3,33 

3,00 

1,46 

1,00 

1,01 

fndice de 
Skevky -

veículos total Williams- veículos total Williams-
Bell Bell 

Total da MRH ............ 14.947 83,0 1,00 3.054 17,0 1,00 

Resende ....................... 2.588 82,6 0,99 547 17,4 1,02 

Rio das Flores ................. 154 66.4 0,80 78 33,6 1,98 

Barra do Piraf. ................ 1.763 80,1 0,97 439 19,9 1,17 

Barra Mansa .................. 3. 774 76,6 0,92 1.154 23,4 1,38 

Valença ....................... 776 79,6 0,96 199 20.4 1,20 

Volta Redonda ................. 5.892 90,2 1,09 637 9,8 0,58 

• FONTE: IBGE- Veículos lice~ciados, 1970 . 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Grau de Motorização (Relação Número de Veículos 

Licenciados/1.000 Hab.) - 1970 

GRAU DE MOTORIZAÇÃO 

MICRORREGIÃO HOMOGÊNEA Veículos de passageiros Veículos de carga 
VALE DO PARA[BA 

FLUMINENSE Veículos licenciados Veículos licenciados 
por 1000 habi- !ndice de Skevky - por 1000 habi- !ndice de Skevky -

tantes Williams - Bel\ tantes Wi\líams - Bel\ 

Total da MRH ........... . 

Resende ....................... . 
Rio das Flores ..•.............. 
Barra do Piraí ................ . 
Barra Mansa .................. . 
Va!ença ...................... . 
Volta Redonda ................ . 

36,6 

38,6 
22.0 
29,9 
37,0 
16,2 
47,1 

1,00 

1,05 
0,60 
0,82 
1,01 
0.44 
1,29 

FONTE: IBGE- Veículos Licenciados, 1970. IBGf- Conso Demográfico oo 1970. 

7,5 

8,2 
11,1 
7.4 

11,3 
4,1 
5,1 

1,00 

1,09 
1.48 
0,99 
1,51 
0,55 
0,68 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Consumo de Energia Elétrica - 1970 

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA (MWh) 

Microrregião Homo~ênea Vale Resende Rio das Flores do Paraíba l·luminense 
CLASSES DE CONSUMO 

lndir.e de lndice de 
Números %sobre Skevfy- Números %sobre Skevky- ~!ú:neros %sobre 

Indica de 
Skevky-

absolutos o total 1Nillia01s- absolutos o total Williams- absolutos o total W!líiams-
Bell Bell Bel I 

Residencial. ....................... 53.511 6,8 1,00 6.937 21,9 3.21 m 37,0 5.74 
Industrial. .......................... 677.967 86,1 1,00 14.943 47,1 0,55 72 17,0 0.70 
Com8tciBI. ......................... 32.272 1,1 1,00 3.143 9,9 2.41 110 26,0 6,34 
Outras ........................ ····· 23.327 3,0 1,00 6. 733 21,2 7,07 76 18,0 6,00 

Total. ....................... .. 787.077 100,0 31 .756 100,0 423 100,0 

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. (M\flh) 

Dana co Piraí Barra Mansa Valença Volta Redonda 

CLASSES DE CONS'I MO 
lndice lndice 

I 
lndice Nú- Nú- Nú- ~lú- Indico 

% de % de % de % rle meros 
~obre Skcvky- meros sobre Skevk'{- meros I sobre S<evky- meros sobre oke,ky-abso- abso- abso- ahso-

lutos o total Williams- lutos o total \11/illiams- lutos o tot.ol \11/illiams· lutos o total WiiJ.oms 
Bell Bell Bell 8<"11 

ResiQ~Jnr.h:l ....... 7.657 25,3 3,72 11 .064 5,3 0.78 4.511 25,5 3.75 23.177 4,6 0,68 
lndustri~l .................... 15.4.71 51,1 0,59 185.612 89,6 1,04 9. 315 52.6 0.61 457.554 98,5 1,05 
Comercial ................... 3.512 11.6 2.83 7.175 3,5 0.85 1. 761 10,0 7.44 16.571 3,3 0,80 
Outras .....................• 3.657 12,0 4,00 13.235 1,6 0,53 2.106 11,9 3,97 7.520 1.6 0,53 

Total. .................. 30.287 'roo.o 207.086 100.~ 17.683 100,0 499.822 100,0 

FONTES: FIDERJ - Estudos para o Plancjaml!nto M""icipal, 1977 - SlPE - Sistemas de Informações para o Planejamento Estadual, 1977. 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas - 1970 

MUNIC[PIOS 

INDICADORES Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença 

ralba Flumi- r aí 
nense 

Relação leitos Hospitalares/1. 000 Habitantes .. 3,9 2,5 3.7 2,5 3,6 4,9 

Relação Médicos/1. 000 Habitantes ........... 0.7 0,5 0,4 0,6 0,5 0,3 

Relação Prédios ligados a Rede d'Água/Número 
Total de Prédios ........................... 0,59 0.54 0,38 0,58 0,42 0,57 

Relação Prédios ligados a Rede Geral de Esgotos 
Sanitários/Número Total de Prédios ......... 0.43 0,37 0,16 0.22 0.30 0.47 

Relação Número de Talefones em Serviço/1.000 
Habitantes .................................. 17.7 14.9 0.4 32,2 27,6 10.4 

Volta 
Redonda 

5,0 

1.1 

0,79 

0.70 

8,0 

FONTES: IBGE - Censo Demográfico de 1970 - IBGE- Informações Básicas, 1970 :.... FIDERJ- Estudos para o Planejamento Municipal, 1977 

Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Relações Diversas 

tndice de Skevky-Williams-Bell - 1970 

[NDICE DE SKEVKY-WilliAMS-BEll 

INDICADORES Microrregião 
Homogênea Rio das Barra Barra Vale do Pa- Resende Flores do Pi- Mansa Valença 
ralba Flumi- r aí 

nense 

Relação leitos Hospitalares/1 .000 Habitantes .. 1,00 0,64 0,95 0,64 0,92 1,26 

Relação Médicos/1.000 Habitantes ........... 1,00 0.71 0,57 0,86 0,71 0.43 

Relação Prédios ligados a Rede d'Água/Número 
Total de Prédios ............................ 1,00 0,92 0,64 0,98 0.71 0,97 

Relação Prédios ligados a Rede Geral de Esgotos 
Sanitários/Número Total de Prédios ......... 1.00 0,86 0,37 0.51 0.70 1,09 

Relação Número de Telefones em Serviço/1.000 
1:tl2 Habitantes .................................. 1.00 0,84 0,02 1,56 0,59 
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Volta 
Redonda 

1,28 

1,57 

1,34 

1,63 
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Microrregião Homogênea do Vale do Paraíba Fluminense 
Movimentação Média Mensal de ônibus - 1970 

MOVIMENTAÇÃO MtDIA MENSAL 

MICRORREGIÃO HOMOG~NEA Número de ônibus Quantidade de passageiros 
VALE DO PARA[BA 

FLUMINENSE [bdice de fndice de 
Números % sobre o Skev~y - Números % sobre o Skevky-
absolutos total Williams- absolutos total Williams-

Bel I Bel I 

SEGUNDA A SEXTA FEIRA 

TOTAL DA MRH .••....... 27.471 72.0 1,00 653.566 70,2 1,00 

Resende .................•.....• 6.180 72,7 1,01 145.775 74,4 1,06 

Rio das Flores ................. 653 74,0 1,03 8.851 78,4 1,12 

Barra do Piraf ................. 4.046 72,8 1,01 118.976 69,9 1,00 

Barra Mansa ..•..............•. 7.532 69,7 0,97 179.851 68,2 0,97 

Valença ....................... 3.090 73,0 1,01 51.280 69,7 0,99 

Volta Redonda ................. 5.970 73,0 1,01 148.834 68,6 0,98 

SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS 

TOTAL DA MRH .......... 1 o .697 28,0 1,00 278.016 29,8 1,00 

Resende ....................... 2.323 27,3 0,98 50.226 25,6 0,86 

Rio das Flores ..•........•....• 229 26,0 0,93 2.444 21,6 0,72 

Barra do Piraf. ..•.............. 1 .509 27,2 0,97 51.152 30,1 1,01 

Barra Mansa ................... 3.282 30,3 1,08 83.886 31 ,B 1,07 

Valença ....................... 1.145 27,0 0,96 22.266 30,3 1,02 

Volta Redonda ................. 2.209 27,0 0,96 68.042 31,4 1,05 

TOTAL SEMANAL 

TOTAL DA MRH ..•...... 38.168 100,0 931 .582 100,0 

Resende ....................... 8.503 100,0 196.000 100,0 

Rio das Flores ................. 882 100,0 11 .295 100,0 

Barra do Piraf. ...............• 5.555 100,0 170.128 100,0 

Barra Mansa .................. 10.814 100.0 263.737 100,0 

Valença ....................... 4.235 100,0 73.546 100,0 

Volta Redonda .................. 8.179 100,0 216.876 100,0 

FONTES: IBAM/CODERT[ - Cadastro Básico para o Planejamento ~os Terminais de Onibus no Estado do Rio d~ Janeiro, e estimativa 
da SECTRAN - Secretaria de Estado de Transportas. 
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SUMMARY 

The choice of the subject PASSENGER BUS TERMINAL as a master dissertatlon for 
the Universidade Federal Fluminense - UFF, represents all the effort developed along thls 
type of activity In arder that decision making be performed by deterministic methods. 

The impact of THE DESIGN OF A DETERMINISTIC MODEL OF A SPATIAL DISTRIBUTION 
AND FLOW - MODE, used as a tool in the optimal allocation of bus terminais is due to 
the fact that the stream of passengers is not the sole determinant of rebuilding, en!argement 
or construction of these terminais, but the set of social 'and economical variables of these 
municipalities. 

Similarly, the method adopted in setting UP comercial units available to the terminal user 
had as its purpose the establishment of an appropriable system for the evaluatlon of the 
services offered, classifying them in accordance with user income levei. 

RÉSUMÉ 

Le sujet Terminus pour véhicules automobiles de transport collect'if a été choisi comme thême 
de maitrise à l'Université Fédérale Fluminense et représente touts les efforts nécéssaires pour 
que les décisions socient prises par des méthodes déterministes. 

Ds.ns Ia création d'un modele déterministe de distribution de !'espace et fluxo - MODE, 
I'aspect le plus !mportant c'est que l'amélloration, l'agrandissement ou la construction de ces 
terminus ne sont pas seulement déterminés par le flux du public qui en utilise: on t!ent compte 
auss! des variables économiques et sociales des munici:pa!ltés. 

De même, la méthode util!sée pour établir les un!tés commerciales auprés des terminus a 
eu pour but I'institution d'un systéme que sert à estimer les services offerts au publlc et les 
classer suivant Ia moyenne de ses revenus. 
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